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INSTITUIÇÃO TOLEDO DE ENSINO
AVISO

REGISTRO DE DIPLOMAS

Centro Universitário de Bauru
Mantenedora: Instituição Toledo de Ensino
CNPJ: 45.024.551/0001-23

Para fins do disposto no art. 21 da Portaria MEC n^ 1.095, de 25 de outubro de
2018, esta Instituição de Ensino Superior informa que foram registrados 10 (dez) diplomas
no período de 13/08/2021 a 13/09/2021, no seguinte livro de registro e seqüências
numéricas: 2021090101020221, 2021081601030130, 2021011201010859,
2021081601010860, 2021090801010861, 2021082301080035, 2021081301060060, livro 01
- 370435 - livro 07 (2' via), 379435 - livro 05 (2» via), 034006 - livro 06 (2í via).

A relação dos diplomas registrados poderá ser consultada em até 15 (quinzeí_
dias, no endereço: https://www.ite.edu.br/con5ultas/diplomados

Bauru-SP, 13 de setembro de
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ISCP SOCIEDADE EDUCACIONAL LTDA

AVISO DE REGISTRO DE DIPLOMAS

A Universidade Anhembi Morumbí mantida pela ISCP - Sociedade Educacional
LTDA sob CNPJ 62.596.408-0001-25 com sede na cidade de São Paulo - SP, na Rua Dr.
Almeida Lima, 1124 e 1134, Brás.

Para fins do disposto no art. 21 da Portaria MEC N* 1.095 de 25 de outubro de
2018, esta Instituição de Educação Superior informa que que foram registrados, 306
(trezentos e seis) diplomas no período de 31/08/2021 a 24/09/2021, nos seguintes livros
de registro e seqüências numéricas: livro 024, registros: 0000019191 ao 0000019200; livro
025, registros: 0000019201 ao 0000019278; 0000019853 ao 0000019924; 0000019926 ao
0000019942; 0000019945 ao 0000019987; 0000019989; 0000019991 ao 0000019999; livro
026, registros: 0000020002 ao 0000020022; 0000020024 ao 0000020042; 0000020045 ao
0000020053; 0000020057 ao 0000020073; 0000020075 ao 0000020076; 0000020079 ao
0000020086.

A relação dos diplomas registrados poderá ser consultada no endereço
'  lillui.//uiJiUl.?|iihembi.br/praw|r

São Paulo, 29 de setembro de 2021.
MONICA DOMINICIS ORCIOU

Reitora

JOVENS DA VERDADE ASSOCIAÇÃO CIVIL
AVISO

REGISTRO DE DIPLOMAS

Faculdade Iteana de Botucatu
Instituição Toledo de Ensino
CNPJ: 45.024.551/0001-23

Para fins do disposto no art. 21 da Portaria MEC n® 1095, de 25 de outubro de
2018, esta Instituição de Ensino Superior informa que foram registrados 28 (vinte e oito)
diplomas pela FOB/USP/Bauru recebidos em 13/08/2021 a 13/09/2021, com seqüências
numéricas: 481029 a 481032, 481044, 481051, 481104, 481207,481208, 481252 a 481256,
481344 a 481350,

481387, 481388, 481401 a 481403, 481449. 459124 (2® via).
A relação dos diplomas registrados poderá ser consultada em até 15 (quinze)

dias, no endereço:
https;//www.ite.edu.br/consultas/diplomados

Botucatu-SP, 13 de setembro de 2021.
FLAVIO EUPHRÁSIO CARVALHO DE TOLEDO

Diretor

INSTITUTO CULTURAL NEWTON PAIVA FERREIRA LTDA
AVISO

REGISTRO DE DIPLOMAS

O Centro Universitário Newton Paiva, mantido pelo Instituto Cultural Newton
Paiva Ferreira Ltda, CNPJ n 16.521.155/0001- 03, para fins do disposto no art. 21 da
Portaria MEC n® 1.095, de 25/10/2018, publicada no DOU em 26/10/2018 informa que
foram registrados 959 diplomas, registros de 5112 a 6071, nos Livros 08 e 09. A relação
dos diplomas registrados poderá ser consultada em até quinze dias, no sítio eletrônico:
https://www.newtonpaiva.br/a-newton/colacao-de-grau

Belo Horizonte-MG, 29 de setembro de 2021
ANA PAULA MATIAS

Secretária Geral

INSTITUTO PRESBITERIANO MACKENZIE
AVISO

REGISTRO DE DIPLOMAS

A UNIVERSIDADE PRESBITERIANA MACKENZIE, mantida pelo Instituto
Presbiteriano Mackenzie, CNPJ 60.967.551/0001-50, informa que, considerando o art. 21
da Portaria MEC 1.095 de 25/10/2018, foram registrados 180 (cento e oitenta) diplomas no
período de 02/09/2021 a 21/09/2021, nos seguintes livros de registro e seqüência
numérica: livro 09/2021, registros: de 582 a 591 e de 116380 a 116549 . A relação dos
diplomas registrados poderá ser consultada em até quinze dias, no endereço,
https://www3.mackenzie.br/diploma/index.php.

São Paulo, 29 de setembro de 2021.
MARCO TULLIO DE CASTRO VASCONCELOS

Reitor

INSTITUTO SUPERIOR DE ENSINO CELSO LISBOA
CNPJ: 34.354.282/0001.47

AVISO DE REGISTRO DE DIPLOMAS

Para fins do disposto no art. 21 da Portaria MEC n.« 1.095 de 25 de outubro de
2018, esta Instituição de Ensino Superior informa que foram registrados 614 (Seiscentos e
quatorze) dipiomas no período de 26/08/2021 a 26/09/2021, nos seguintes iivros de
registros e seqüências numéricas: Campus Eng. Novo: Administração livro 02 - registros 793
a 851; Nutrição iivro 01 - registros 388 a 414; Enfermagem iivro 04 - registros 3774 a 3890;
Psicologia livro 03 - registros 3531 a 3606; Eng. Ambiental e Sanitária iivro 01 - registros
329 a 339; Eng. de Produção livro 01 - registro 088 a 095; Biomedicina livro 01 - registros
039 a 047; Sup. Tec. em Estética e Cosmética livro 01 - registros 617 a 682; Pedagogia livro
01- registros 524 a 549; Sup. Tec. em Processos Gerenciais livro 01 - registros 164 a 176;
Ciências Bioiógicas/ Matemática iivro 01 - registros 965 a 981; Sup. Tec. em Gestão de
Recursos Humanos livro 01 - registros 593 a 614; Ciências Contábeis livro 01 - registros 819
a 842; Educação Física iivro 03 - registros 3117 a 3206; Farmácia livro 01 - registros 976 a
1008; Fisioterapia iivro 01 - registros 364 a 369; História livro 01 - registros 006 a 0012;
Letras - iivro 01-registro 120 a 122; Sup. Tec. Proc. de Dados - livro 01 - registro 344.
Campus Centro: Sup. Tec. em Gestão de Recursos Humanos iivro 01 - registros 047 a 048.
A reiação dos dipiomas registrados poderá ser consultada em até quinze dias, no endereço:
https://dipioma.celsoiisboa.edu.br/ da iES.

Rio de Janeiro, 27 de setembro de 2021.
KARINA PATERNÓ CASTELLO LISBOA

Diretora

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico
http://www.ln.gov.bf/auteoticida<le.html, pelo código 05302021093000197 "0

A Faculdade Latino-americana, mantida pelo Jovens da Verdade Associação
Civil, sob CNPJ 53.083.077/0001-39, para fins do disposto no art. 21 da Portaria MEC n®
1.095, de 25 de outubro de 2018, informa que foi registrado 01 (um) diploma no período
de 11/06/2021, no seguinte livro de registro e seqüência numérica: Livro 01 - registro 005.
A relação do diploma registrado poderá ser consultada em até quinze dias, no endereço
http:// www.flam.org.br/site/diplomas/.

Arujá, 21 de junho de 2021.
IVONE LIMA FERREIRA BOTELHO

Diretora

OCEANA MINERAIS MARINHOS LTDA

AVISO DE LICENÇA

OCEANA MINERAIS MARINHOS LTDA. torna público que recebeu do Instituto
Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA a Licença de
Operação n. 984/2010 - Retificação, com validade de 3 (três) anos e 4 (quatro) meses, para
a atividade de explotação de até 87.000 (oitenta e sete mil) toneladas/ano de calcário
biodetrítico em Jazida localizada no litoral do município de Araioses/MA.

São Paulo-SP, 24 de setembro de 2021.
LORYNY SOUZA

Gerente de Controladoria e Finanças

PARTIDO DA MOBILIZAÇÃO NACIONAL
ESTATUTO

Alterações estatutárias discutidas e aprovadas pela Convenção Nacional do
Partido Da Mobilização Nacional, realizada nos dias 24 e 25.07.2021, na Sala De Reuniões
do Hotel Nobile Downtown, sito na Rua Araújo, n« 141 - bairro República, São Paulo (SP),
simultaneamente, de maneira virtual remota, via plataforma Zoom Meeting, em
atendimento ao edital de convocação • convenção partidária publicado em 23 de junho
de 2021, no Diário Oficial da União (DOU) n® 116, seção 3, página 180.

Os artigos: 3® , caput; 4® caput e § quinto; 6® caput e itens II, V e VI; 8®, itens
I e III; 10, item "g"; 22 caput ; 24 caput; 31, item II; 32, itens VII e VIII; 42, item III; 43-
A; 47, Item II; 48, item III; 50, itens III, IV e V; 51, itens III, IV e V ; 57, item I; 60, caput
e inciso IX; 63, caput; 65 caput; 68, item II; 69,caput e § único; 70, caput; mantém suas
redações originais, apenas substituindo o termo Partido da Mobilização Nacional ou
"PMN", por "MOBILIZAÇÃO NACIONAL ou MOBILIZA". No art. 3® , o item "como sigla,
PMN" altera-se para "como sigla, MOBILIZA", mantendo-se inalterados os demais Itens, o
Art. 21, fica excluído.

Renumeram-se os seguintes artigos, textos inalterados: art. 83 passa para art.
75 ; art. 84 passa para art. 76; art. 84-A passa para art. 76-A; art. 88 passa para art. 77;
art. 96 passa para art. 84.

Art. 89, caput, e § 1®, passa para art. 78, trocando "PMN", por "MOBILIZA ;
Art. 91 passa para art. 79; Art. 95 passa para art. 83; Art. 96 passa para art. 84; art. 99
passa para art. 85.

Artigos trocando "PMN" por "MOBILIZA: Art. 92 passa para art. 80, ; Art. 93,
caput, passa para art. 81; Art. 94, passa para art. 82. Demais alterações:

(a): " Art. 1® - O Mobilização Nacional - Mobiliza, anteriormente denominado
Partido da Mobilização Nacional - PMN , iniciado como movimento nacionalista em 21 de
abril de 1984, obtendo registro definitivo por decisão unânime do E. Tribunal Superior
Eleitoral, em 25 de outubro de 1990, é pessoa jurídica de direito privado, com duração
por tempo indeterminado, com sede e foro em Brasília, Distrito Federal, entidade de
âmbito nacional, congrega cidadãos de ambos os sexos, sem restrições de qualquer
ordem, que estejam no gozo de seus direitos políticos e civis, que aceitem e defendam
as teses da Mobilização Nacional; (b) Art. 2®. O Mobilização Nacional - Mobiliza, como
Instrumento de representação política, orientar-se-á por seu manifesto, seu programa e
seus estatutos e demais diretrizes de ação política, social e econômica, de conteúdo
nacional democrático e pluralista, devidamente aprovados por sua convenção nacional;
(c) inciso III do Art. 24: III. DE ASSESSORAMENTO: - O CONSELHO FISCAL, OS
DEPARTAMENTOS OU SECRETARIAS QUE VIEREM A SER INSTALADOS PELA EXECUTIVA
NACIONAL, 3 Fundação Juscelino Kubitschek E O INSTITUTO DE ESTUDOS POLÍTICOS
JUSCELINO KUBITSCHEK;. (d) Inclui-se no art. 30, o § quinto: § quinto. Nas três esferas
administrativas partidárias, as convenções, reuniões plenárias, reuniões de executivas
realizadas presencialmente, por meio de videoconferência ou híbridas, o voto poderá ser
confirmado por assinatura eletrônica ou por meio de certificado digital (e) no art. 31
alteram-se os incisos I e II e inclui-se o inciso III: -1 - dos membros do diretório nacional;
II. dos parlamentares do MOBILIZA com assento no congresso nacional; III - dos membros
do conselho político nacional, (f) altera-se numeração e incisos do art. 32 e inclui-se o §
único: VII. traçar a linha política e parlamentar de âmbito nacional, a ser seguida pelos
representantes do MOBILIZA; VIII. decidir soberanamente os assuntos políticos e
partidários, bem como os referentes ao patrimônio do MOBILIZA; IX. dissolver os partido
e devolver ao fundo partidário todos os recursos dele provenientes e reverter à União os
bens e ativos com ele adquiridos. § único, os valores oriundos de recursos próprios e
bens e ativos com eles adquiridos, serão revertidos para entidades sem fins lucrativos,
assim indicado pelo diretório nacional (g) inclui-se no art. 33 o § único: § Único - é
permitida a realização da convenção nacional por videoconferência ou na forma híbrida,
(h) inclui-se no art. 36 o § único: § Único - é permitida a realização da convenção
municipal por videoconferência ou na forma híbrida, (i) inclui-se no art. 37, o inciso II:II -eleger o representante do município no conselho político regional.

(j) no art. 50, inclui-se : -II- os membros do Conselho Político Nacional,
(k) no art. 51, inclui-se: -II- os membros do Conselho Político regional".
(I) inclui-se Art. 55-A - A Direção Nacional não responde por obrigações cíveis,

tributárias, previdenciárias e trabalhistas, assumidas por direções estaduais ou municipais
do Mobilização Nacional, por se tratarem de órgãos independentes.

Documento assinado digitalmente conforme MP n« 2.200-2 de 24/08/2001,
que Institui a infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.
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(m) inclui-se no art. 60, o § único: § Único -a direção nacional, as direções
estaduais e as direções municipais, não respondem por obrigações oriundas ou contraídas
por filiados e candidatos a pleitos eleitorais, cabendo a estes, exclusivamente, o
cumprimento das obrigações de qualquer natureza por eles assumidas, (n) altera-se o
inciso III, alínea "e", do art. 63: III- e) - organizar o balanço financeiro do exercício, que
após examinado e aprovado pelo conselho fiscal ou pela executiva nacional, deverá ser
encaminhado à Justiça Eleitoral, até o prazo final determinado pela legislação vigente, (o)
Art. 64 passa a ter a redação: Art.64 - A Executiva Estadual, exercerá todas as atribuições
que lhes forem conferidas nestes estatutos e resoluções, decididas pelo Diretó

p»8»oa8 Jurídica»

Nacional ou pela Convenção Nacional, com o objetivo de administrar e representar Pi® PrAtOCA\o'*
partido, no âmbito da respectiva unidade federativa, (p) incluem-se os § 18 e § 28, »• O* rryiw
art. 65: - § 18 - o presidente e o tesoureiro do órgão estadual, como responsáv
financeiros perante o TRE, somente poderão assumir gastos e obrigações que impliquf n
em oneraçâo do partido, em função de receita prevista em orçamento do órgão regior )l
do Mobiliza, com anuência da Executiva Nacional; § 28 • em caso de criação de gast s
e obrigações que impliquem em oneraçâo pelas executivas estaduais, sem anuência
executiva nacional, fica a respectiva executiva estadual com a obrigação de sanar
débitos, ficando ainda o presidente e tesoureiro responsáveis subsidiários pela quitaç^
dos gastos assumidos, eximindo-se a executiva nacional de quaisquer ônus e obrigações.
(q) inclüi-se o § único no art. 66: § Único - a executiva nacional poderá instituir
comissões interventoras nas executivas estaduais, nos casos de vacância ou destituição.
(r) incluem-se os § 18 e § 28 no art. 68: § 18 - o presidente e o tesoureiro do órgão
municipal, como responsáveis financeiros perante o TRE, somente poderão assumir
gastos e obrigações que impliquem em oneraçâo do partido, em função de receita
prevista em orçamento do órgão municipal do Mobiliza, com anuência do órgão estadual
competente. § 28 - em caso de criação de gastos e obrigações que impliquem em
oneraçâo pelas executivas municipais, sem anuência da executiva estadual, fica a
respectiva executiva municipal com a obrigação de sanar os débitos, ficando ainda o
presidente e tesoureiro, responsáveis subsidiários pela quitação dos gastos assumidos,
eximindo-se a executiva estadual, bem como a direção nacional, de quaisquer ônus e
obrigações;

(s) incluem-se: Capítulo IV, dos órgãos especiais. Seção I, do conselho político
nacional: Art. 71 - O Conselho Político Nacional, é constituído por 27 membros,
representantes de cada unidade da federação, escolhidos entre seus pares, no Conselho
Político Regional. Seção II - dos conselhos políticos regionais. Art. 71 • A - Os Conselhos
Políticos Regionais, são constituídos por l(um) representante de cada município,
escolhido em convenção pelos filiados do município, (t) inclui-se: no Capítulo IV, dos
órgãos de assessoramento, seção I, da Fundação Juscelino Kubitschek, art. 72: seção I -
Da Fundação Juscelino Kubitschek

ART. 72 - Sob o nome de Fundação Juscelino Kubitschek - FJK, o MOBILIZAÇÃO
NACIONAL mantém organizada e funcionando, uma fundação de direito privado que se
rege por estatutos próprios aprovados em convenção nacional e pelas demais disposições
legais aplicáveis.

§ primeiro - os membros dos órgãos de administração da FJK serão
designados pela executiva nacional do MOBILIZAÇÃO NACIONAL

§ segundo - os objetivos da FJK, são os descritos em seus estatutos e poderão
ser reduzidos ou ampliados, por deliberação do diretório nacional.

§ terceiro - a FJK tem sede e foro onde o partido tiver sua sede nacional ou
sede administrativa e a sua duração é por tempo indeterminado.

§ quarto - os recursos financeiros da FJK serão constituídos por:
I. vinte por cento (20%) da quota que o MOBILIZAÇÃO NACIONAL receber do

Fundo Especial de Assistência Financeira aos Partidos Políticos;
II. doações efetuadas pelo MOBILIZAÇÃO NACIONAL, por suas direções,

nacional, estaduais e/ou municipais, sem percentuais pré-fixados e segundo suas
disponibilidades à época, provenientes de recursos próprios;

III. bens e direitos que a ele venham ser incorporados;
IV. subvenções, contribuições e auxílios, nos termos da lei;
V. rendas provenientes da prestação de serviços;
VI. dotações orçamentárias por meio de emendas parlamentares aos

orçamentos, federal, estaduais e municipais;
VII. outras rendas eventuais.
(u) renumera-se o art. 85. exclui-se o art. 86, que passa para § 38 do art. 73,

incluindo-se: seção II - do Instituto de Estudos Políticos Juscelino Kubitschek.
Art. 73. Sob o nome de Instituto de Estudos Políticos Juscelino Kubitschek-

lEPJK, o MOBILIZAÇÃO NACIONAL mantém organizado e funcionando, um Instituto de
direito privado, que se rege por estatutos próprios aprovados em convenção nacional e
pelas normas fixadas pelo partido e pelas demais disposições legais aplicáveis.

§ Primeiro -Os membros dos órgãos da administração do lEPJK serão
designados peta Executiva Nacional do MOBILIZAÇÃO NACIONAL.

§ Segundo- Os objetivos do lEPJK, são os descritos em seus estatutos, e
poderão ser reduzidos ou ampliados, por deliberação do Diretório Nacional.

§ terceiro - O lEPJK tem sede e foro onde o partido tiver sua sede nacional
ou sede administrativa e a sua duração é por tempo indeterminado.

(v) renumera-se o art. 87, que passa para art. 74, alterando-se seus
incisos:

Art. 74 • Os recursos financeiros do lEPJK serão constituídos por:
I - vinte por cento (20%) da quota que o MOBILIZAÇÃO NACIONAL receber do

Fundo Especial de Assistência Financeira aos Partidos Políticos;
II - doações efetuadas pelo MOBILIZAÇÃO NACIONAL, por suas direções,

nacional, estaduais e/ou municipais, sem percentuais pré-fixados e segundo suas
disponibilidades à época, provenientes de recursos próprios

III - bens e direitos que a ele venham ser incorporados;
IV - subvenções, contribuições e auxílios, nos termos da lei;
V- rendas provenientes da prestação de serviços;
VI - doações provenientes de pessoas físicas e jurídicas e organizações

nacionais ou estrangeiras;
VII • dotações orçamentárias por melo de emendas parlamentares aos

orçamentos, federal, estaduais e municipais;
VIII - outras rendas eventuais.
(w) Os incisos I, alíneas "a" e "b", II, alíneas "a" e "b" e III, alíneas "a" e b,

do art. 93, renumerado para art. 81, passam a ter redações:
-1-
a) • contribuições de filiados;
b) - Contribuição de filiados eleitos parlamentares, chefe e vice do poder

executivo municipal;
-II -
A) • contribuições de dirigentes e diretórios municipais;
b)- Contribuição de filiados eleitos parlamentares, chefe e vice do poder

executivo estadual;
-III-
a)- contribuições de diretórios e dirigentes estaduais;
b)- Contribuição de filiados eleitos parlamentares, chefe e vice do poder

executivo nacional.
(x) altera-se o § quarto, do art. 94, renumerado para art. 82:
§ quarto - A Executiva Nacional fixará a cada legislatura correspondente, por

resolução, o percentual das contribuições mensais por filiados eleitos parlamentares,
chefes de executivos e ou respectivos vices.

(y) O art. 95, caput, passa para art. 83, e alteram-se os incisos:
Art.83 - Os recursos futuros oriundos do fundo especiai de assistência aos

partidos políticos recebidos pela Direção Nacional, serão distribuídos pela tesouraria
geral, da seguinte forma; . », • i

a) - 45% (quarenta e cinco por cento) serão mantidos na Tesouraria Nacional
para utilização conforme orçamento; n j «

b) - 20% (vinte por cento) serão repassados ao Instituto ou Fundação
Juscelino Kubitschek, conforme previsão estatutária;

c)- 5% (cinco por cento) serão repassados para a conta específica da
Secretaria Nacional da Mulheres;
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d)- 20% (vinte por cento) às direções estaduais, aptas no momento da
distribuição, proporcional ao resultado obtido para a câmara federal

e) - 10% (dez por cento) às direções municipais, aptas no momento da
distribuição, proporcional ao resultado obtido para a câmara federal.

(z) O art. 99 passa para art. 85 e o § 38 tem a redação:
§ terceiro - Em qualquer coligação partidária ou aliança, o MOBILIZA

,sa para art. 86.
á lUlir
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São Paulo, 28 de setembro de 2021.

ANTONIO CARLOS BOSCO MASSAROLLO
Presidente Nacional

Pt RTIDO SOCIAL LIBERAL

EDITAL DE CONVOCAÇAO

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico
http://www.in.00v.br/autentiddade.html, pelo código 05302021093000198

-

ÃO NACIONAL EXTRAORDINÁRIA CONJUNTA DO PSL E DO DEM

ETÓRIO NACIONAL DO PARTIDO SOCIAL LIBERAL - PSL, através do Seu
Presidente, no uso das atribuições que lhe conferem o §18, do art. 24, e do inciso IV, do
art. 35, do Estatuto Partidário, e nos termos da legislação vigente,

CONSIDERANDO a autorização da Comissão Executiva Nacional do PSL, em
reunião realizada no dia 28/09/2021, para convocar a Convenção Nacional Conjunta do PSL
e do DEM para delitierar sobre a fusão do Partido Social Liberal com o Partido
Democratas;

CONSIDERANDO a aprovação pela Comissão Executiva Nacional do PSL, em
reunião realizada no dia 28/09/2021, do projeto comum do Estatuto e do Programa do
novo Partido que será criado em face da fusão do Partido Social Liberal com o Partido
Democratas;

vem CONVOCAR todos os membros do Diretório Nacional com direito a voto a
comparecerem à CONVENÇÃO NACIONAL EXTRAORDINÁRIA CONJUNTA DO PSL E DO DEM,
a ser realizada no dia 06 de outubro de 2021, com início às 9h e prologando-se pelo tempo
necessário até às 17h, tendo por local o Centro de Convenções Ulysses Guimarães, situado
no SDC, cidade de Brasília/DF, CEP: 70.655-775, ficando o credenciamento dos que têm
direito a voto (membros do Diretório Nacional ou seus suplentes, os delegados de
abrangência nacional e os representantes do PSL no Congresso Nacional), seja
pessoalmente ou por procuração, das 09h até às llh, com a seguinte ORDEM DO DIA:

1. Deliberação da fusão do Partido Social Liberal com o Partido Democratas;
2. Aprovação dos projetos comuns de Estatuto e Programa do novo Partido;
3. Eleição da Comissão Executiva Nacional Instituidora - órgão nacional que

promoverá o registro do novo Partido - e demais órgão previstos no novo Estatuto;
4. Outros assuntos de interesse partidário.

Brasília/DF, 29 de setembro de 2021.
LUCIANO CALDAS BIVAR

Presidente Nacional da Comissão Executiva Nacional

SENAI/SC - JOINVILLE NORTE I
AVISO

DE REGISTRO DE DIPLOMAS

A Faculdade de Tecnologia SENAI Joinville, mantida pelo Serviço Nacional de
Aprendizagem Industrial, sob CNPJ 03.774.688/0001-55, informa que foi registrado 19
(dezenove) diplomas em 23/08/2021, nas seguintes seqüências numéricas: Universidade
Tuiuti do Paraná - registros n8 0149287 a 0149305. A relação dos diplomas registrados
poderá ser consultada em até 5 dias, no endereço: www.sc.senai.br/consulta-diploma

Joinville, 29 de setembro de 2021.
CELSON PANTOJA LIMA

Diretor da Faculdade

SERVIÇO DE APOIO ÀS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS
DO DISTRITO FEDERAL

EtCTRATO DE TERMO ADITIVO

SEBRAE/DF - 2» TERMO ADITIVO AO CONTRATO N» 51/2019
PARTES. SEBRAE/DF e FERNANDO GONÇALVES COSTA. OBJETO; Prorrogação de prazo de
vigência, Inclusão de Cláusula da Inexistência de Fatos Impeditivos e Inclusão da Cláusula
da Segurança de Informação. VIGÊNCIA: OS/11/2022. ASSINAM; Pelo SEBRAE/DF - Antônio
Valdir Oliveira Filho e Adélia Leana Getro de Carvalho Bonfim e pela FERNANDO
GONÇALVES COSTA. - Fernando Gonçalves Costa. Data de Assinatura; 21/09/2021.

AVISO OE UCITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO SRP N» 41/2021

SEBRAE/DF realizará licitação na modaiidade Pregão Eietrônica, exciusiva para
Microempresas. Empresas de Pequeno Porte ou Microempreendedores Individuais, do tipo
menor preço, para Registro de Preços para prestação de serviços de impressão de
materiais gráficos, dos seguintes produtos; Crachás e Embalagens, com o propósito de
atender as demandas do SEBRAE/DF. Início do acolhimento das propostas do dia
06/10/2021, ás 9h, até o dia 20/10/2021, ás OBh e abertura de propostas no dia
20/10/2021, ás 09h no endereço eletrônico www.licitacoes-e.com.br. Edital disponível no
site; http;//www.scf3.sebrae.com.br/portalcf, e na Sede do Sebrae/DF, iocaiizada no SIA
Trecho 3, Lote 1.S80, Brasília - DF.

Brasília/DF, 29 de setembro de 2021.
ROBERTA LABANCA OLiVEiRA MARQUES

Pregoeira

EXTRATO OE REGISTRO OE PREÇOS

SEBRAE/DF - ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N» 10/2021
PARTES. SEBRAE/DF e TIME RACE PRODUÇÕES DE EVENTOS ESPORTIVOS LTDA. OBJETO;
Fornecimento, sob demanda, de materiais promocionais, personalizados, conforme
descrição e características constantes no PREGÃO ELETRÔNICO SRP N.*032/2021. VIGÊNCIA:
27/09/2022. VALOR; R$ 529.000,00 (quinhentos e vinte e nove mil reais). ASSINAM; Pelo
SEBRAE/DF - Antônio Valdir Oliveira Filho e Rosemary Soares Antunes Rainha e pela TIME
RACE PRODUÇÕES DE EVENTOS ESPORTIVOS LTDA - Daniel Alves da Silva. Data de
Assinatura; 27/09/2021.

Documento esttnaOo dtgltalmentc conforme MP n® Z.200.Z de 24/OS/ZOOl. ICP
que institui t lofraestrutura át Chaves Públicas Brasileira - iCP-Brasil.
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Todos os Partidos Políticos que o Brasil teve até hoje nasceram de idéias importadas, refletindo
REALIDADES DIFERENTES DA NOSSA. POR ESSA RAZÃO, MUITO POUCO PUDERAM FAZER PELO NOSSO PAÍS, CUJOS PROBLEMAS
SÓ TEM FEITO AGRAVAR COM O TEMPO. A QUESTÃO ESSENCIAL, QUE DEVERIA PREOCUPAR OS NOSSOS PENSADORES
POLÍTICOS, NEM SEQUER FOI POR ELES COLOCADA. CONSISTE EM SABER POR QUE SOMOS UM PAÍS SUBDESENVOLVIDO, E
COMO UM PAÍS SUBDESENVOLVIDO SE TRANSFORMA EM DESENVOLVIDO. A RAZÃO DISTO ESTÃ NO FATO DE QUE SEMPRE
FOMOS, E CONTINUAMOS A SER, UMA COLÔNIA, E A COLÔNIA NÃO EXISTE PARA RESOLVER OS SEUS PROBLEMAS, MAS PARA
AJUDAR O PAÍS DOMINADOR A SOLUCIONAR OS SEUS.

Quando deveria ser a cidade mais rica do mundo pela abundância do ouro extraído das suas minas.
Vila Rica era apenas um "humilde povoado, onde os grandes moram em casas de madeira a pique", segundo o
TESTEMUNHO DO AUTOR DAS "CARTAS CHILENAS".

Nessa ocasião, Lisboa nadava em ouro e os seus reis viviam como nababos. Enquanto isto, os mineiros
PASSAVAM POR VIOLENTAS CRISES DE FOME, EM QUE ERAM OBRIGADOS A FUGIR PARA O MATO A FIM DE ALIMENTAR-SE DE
RATOS E FRUTOS SILVESTRES. NÃO HAVIA ALIMENTAÇÃO PORQUE OS BRASILEIROS ERAM PROIBIDOS DE TRABALHAR NOS
CAMPOS E OBRIGADOS A LABUTAR NAS MINAS PORQUE ESTAS, E NÃO AQUELES, PRODUZIAM RIQUEZAS PARA SEREM ENVIADAS
A Metrópole.

O MOBILIZAÇÃO NACIONAL NASCE COM A MISSÃO DE DAR CONTINUIDADE AO ÚNICO PROJETO POLÍTICO DA
NOSSA HISTÓRIA, A ÍNCÓNFIDÊNCIA MINEIRA. HóJE, MANDAMOS EM DÓLARES PARA OS ESTADOS UNIDOS CEM VEZES MAIS
DO QUE ENVIÁVAMOS EM OURO PAFiA PORTUGAL.

No NOSSO MODO DE VER, O ÚNICO PROBLEMA DO BRASIL É FALTA DE SOBERANIA. NO DIA EM QUE FOR REALMENTE
DONA DO SEU DESTINO, A NOSSA PÁTRIA SERÁ UM DOS MAIS RICOS E PRÓSPEROS PAÍSES DO MUNDO.

Como alcançar esse objetivo?

O SUBDESENVOLVIMENTO ECONÔMICO NÃO É UM PROBLEMA ECONÔMICO, MAS POLÍTICO.

Para deixar de ser subdesenvolvido, o Brasil tem de realizar uma ampla mobilização nacional. Essa
MOBILIZAÇÃO CRIARÁ AUTÊNTICOS LIDERES, PROMOVERA A CONQUISTA DA SOBERANIA E TORNARÁ POSSÍVEL AO PAÍS
RESOLVER, AO MESMO TEMPO, TODOS OS SEUS PROBLEMAS. MOBILIZADO, O BRASIL ACABARÁ COM O ANALFABETISMO,
FORTALECERÁ A CULTURA NACIONAL, ENFRENTARÁ A QUESTÃO DA SAÚDE, AUMENTARÁ A SUA PRODUÇÃO AGRÍCOLA E
INDUSTRIAL, FARÁ A REFORMA AGRÁRIA, DEFENDERÁ AS RIQUEZAS NATURAIS, CRIARÁ UM PODEROSO MERCADO INTERNO,
AMPLIARÁ O COMÉRCIO COM O RESTO DO MUNDO, IMPLEMENTARÃA POLÍTICA DO SALÁRIO MÁXIMO EA PREVIDÊNCIA JUSTA,
TORNARÁ POSSÍVÉL A CONSTRUÇÃO DE MORADIA PARA TODOS E VIABILIZARÁ O APARECIMENTO, NO BRASIL, DA PRIMEIRA
EXPERIÊNCIA DE DEMOCRACIA PLENA E DE SOCIALISMO DA RIQUEZA.

O MAIS SÉRIO PROBLEMA DO BRASIL Ê, HOJE, A DÍVIDA EXTERNA. TAMBÉM SÓ UMA GRANDE MOBILIZAÇÃO NACIONAL
DARÁ AO NOSSO GOVERNO RESPALDO PARA COMANDAR O TERCEIRO MUNDO NA DECLARAÇÃO DE UMA MORATÓRIA CÓNJUNTA |
QUE IMPLODIRÁ O ATUAL SiSTEMA FINANCEIRO INTERNACIONAL E TORNARÁ POSSÍVEL A RECONSTRUÇÃO DA ECONOMIA
MUNDIAL EM BASES SOLIDÁRIAS E JUSTAS.

Toda experiência de democracia, até hoje vivida pela Humanidade, favoreceu as minorias que se
MOBILIZARAM PARA A DEFESA DOS SEUS INTERESSES E PRIVILÉGIOS. VAMOS CONSTRUIR A PRIMEIRA DEMOCRACIA DE
MAIORIA, FAZENDO COM QUE ESTA SE MOBILIZE NA DEFESA DE UM PROJETO POLÍTICO MAIS FRATERNO E GENEROSO, QUE
ATENDA A COLETIVIDADE E NÃO MAIS AOS PEQUENOS GRUPOS EXCLUSIVISTAS.
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A RIQUEZA É O PRODUTO DO ESFORÇO DE TODA A NAÇÃO E COM ELA DEVE SER DIVIDIDA DE FORMA EOUITATIVA E
SOLIDÁRIA. A MOBILIZAÇÃO NACIONAL TORNARÁ POSSÍVEL AO BRASIL, EM POUCOS ANOS, SER UM DOS PAÍSES MAIS RICOS DO
MUNDO. NÃO BASTA ISTO, NO ENTANTO! ATRAVÉS DA POLÍTICA DE SALÁRIO MÁXIMO, DEVERÁ SER FEITA UMA JUSTA E
CRITERIOSA DISTRIBUIÇÃO DE RENDAS POR MEIO DA OUAL CADA PESSOA TERÁ CONDIÇÕES DE VIVER UMA VIDA DIGNA E DE
REALIZAR-SE PLENAMENTE.

Lutando no sentido de acabar com o absurdo abismo oue separa as nações, o MOBILIZAÇÃO
NACIONAL PRETENDE TERMINAR, TAMBÉM, COM O COLONIALISMO INTERNO, FAZENDO DESAPARECER O FOSSO OUE SEPARA
OS NOSSOS Estados, dando a todos a mesma oportunidade de desenvolvimento.

Um Partido com essas características, não pode deixar de incluir no seu ideário o pluripartidarismo,
OUE TORNA POSSÍVEL A UNIÃO DOS IDEOLOGICAMENTE AFINS, E A INTRANSIGENTE DEFESA DOS SAGRADOS DIREITOS DA
PESSOA HUMANA, ENTRE OS OUAIS O DE ESCOLHER LIVREMENTE A FORMA DE GOVERNO E O REGIME POLÍTICO EM OUE
PRETENDE VIVER.

TODOS OS Partidos Políticos oue a Humanidade conheceu até aoui foram partidos de minoria e
IMOBILISTAS, POIS O SEU OBJETIVO SEMPRE FOI O DE GARANTIR OUE A MINORIA MOBILIZADA EXPLORASSE A MAIORIA
IMOBILIZADA.

Por ser um partido de mobilização e, portanto, criador de idéias e de riquezas, o mobilização
NACIONAL E, TAMBÉM, O PRIMEIRO PARTIDO DO TERCEIRO MUNDO OUE DESEJA, ATFÍAVÉS DO PARLAMENTO DO
TERCEIRO MUNDO UNIR AS NAÇÕES ATÉ AOUI MARGINALIZADAS PARA A r.RIAr.ÃO DE UM FUTURO FM 01IF-JODOS OS

_  ̂ 4*1* OftcJo cto Br*»ni«-DF
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TÍTULO I 165 178
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES P*>»oa8 JuridiC«S

Capítulo Único

ART. 1» - O MOBILIZAÇÃO NACIONAL - MOBILIZA, ANTERIORMENTE DENOMINADO PARTIDO DA MOBILIZAÇÃO
Nacional PMN, iniciado como movimento nacionalista em 21 de abril de 1984, obtendo registro definitivo
POR DECISÃO UNÂNIME DO E. TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL, EM 25 DE OUTUBRO DE 1990, É PESSOA JURÍDICA DE
DIREITO PRIVADO, COM DURAÇÃO POR TEMPO INDETERMINADO, COM SEDE E FORO EM BRASÍLIA, DISTRITO FEDERAL,
ENTIDADE DE ÂMBITO NACIONAL, CONGREGA CIDADÃOS DE AMBOS OS SEXOS, SEM RESTRIÇÕES DE QUALQUER ORDEM,
QUE ESTEJAM NO GOZO DE SEUS DIREITOS POLÍTICOS E CIVIS, QUE ACEITEM E DEFENDAM AS TESES DA MOBILIZAÇÃO
NACIONAL.

ART. 2'. O MOBILIZAÇÃO NACIONAL - MOBILIZA, COMO INSTRUMENTO DE REPRESENTAÇÃO POLÍTICA, ORIENTAR-
SE-Ã POR SEU MANIFESTO, SEU PROGRAMA E SEUS ESTATUTOS E DEMAIS DIRETRIZES DE AÇÃO POLÍTICA, SOCIAL E
ECONÔMICA, DE CONTEÚDO NACIONAL, DEMOCRÁTICO E PLURALISTA, DEVIDAMENTE APROVADOS POR SUA CONVENÇÃO
NACIONAL.

ART. 3». O MOBILIZAÇÃO NACIONAL, TEM COMO PATRONO, TIRADENTES E ADOTA;

> COMO SIGLA, Mobiliza;

> COMO NÚMERO, 33;

> COMO HINO, o DA INDEPENDÊNCIA",

> COMO SÍMBOLOS: AS CORES BRANCO, VERMELHO E PRETO;

> A EXPRESSÃO "A Legenda da Sobefíania";

> A Bandeira de cor branca, com triângulo equilãtero, vermelho ao centro, vasado o número 33, com a
INSCRIÇÃO MOBILIZA EM PRETO, NA BASE INFERIOR EXTERNA DO POLÍGONO.

TÍTULO II
DO FILIADO

CAPÍTULO I
DA FILIAÇÃO

ART. 4». SÃO FILIADOS DO MOBILIZA, OS BRASILEIROS E OS LEGALMENTE EQUIPARADOS, REGULARMENTE INSCRITOS
NOS REGISTROS DOS ÓRGÃOS PARTIDÁRIOS.

S PRIMEIRO - A FILIAÇÃO É FEITA PERANTE A DIREÇÃO MUNICIPAL, EM FICHAS INDIVIDUAIS PADRONIZADAS, EM TRÊS (3)
VIAS, DEVENDO A PRIMEIRA SER REMETIDA Ã SECRETARIA ESTADUAL DO PARTIDO, A SEGUNDA A SER ARQUIVADA NA
SECRETARIA MUNICIPAL E A TERCEIRA ENTREGUE AO INSCRITO.

§ Segundo - O filiado mediante solicitação e pagamento da respectiva taxa, receberá carteira de
IDENTIFICAÇÃO DE FILIAÇÃO EMITIDA PELA DIREÇÃO NACIONAL.

§ Terceiro - Nas datas fixadas e na forma da legislação em vigor, a direção municipal remeterá ã Justiça
Eleitoral, a relação de seus filiados, com cópia ã direção estadual. ^ ̂  ̂
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§ Quarto - A FILIAÇÃO poderá ser feita, também, perante as executivas estadual ou nacional.

§ Quinto - Qualquer membro do MOBILIZA poderá, no prazo de cinco (5) dias, a contar da fixação, na
SECRETARIA CORRESPONDENTE, DA LISTA DE PRETENDENTES Á FILIAÇÃO, IMPUGNAR, POR ESCRITO, O PEDIDO DE
INSCRIÇÃO, NOTIFICANDO-SE O IMPUGNADO PARA, EM IGUAL PRAZO, APRESENTAR DEFESA.

§ Sexto - A impugnação só poderá ser conhecida pela executiva municipal ou pela estadual, se
FUNDAMENTADA EM INELEGIBILIDADE, NA FORMA DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, LEI COMPLEMENTAR N° 64, PERDA OU
RESTRIÇÃO DE DIREITOS POLÍTICOS E NO FATO DO PRETENDENTE NÃO POSSUIR REPUTAÇÃO OU CONDUTA POLITICA
ILIBADA.

§ SÉTIMO - Esgotado o prazo de contestação, a executiva municipal ou a estadual terá o prazo de dez (10)
DIAS PARA DECIDIR. A FALTA DE DECISÃO IMPORTA EM DEFERIMENTO DA INSCRIÇÃO.

§ Oitavo - Da decisão denegatória, que será sempre motivada, caberá recurso, com efeito meramente
DEVOLUTIVO, NO PRAZO DE CINCO (5) DIAS, Ã EXECUTIVA NACIONAL, SALVO QUANDO A DECISÃO FOR PROFERIDA POR
ELA PRÓPRIA, DECISÃO ESTA DE CARÁTER IRRECORRÍVEL.

§ Nono - Não serão acolhidas refiliaçóes de ex-integrantes que tenham sofrido processo condenatório
PELO Tribunal de Ética e Disciplina Partidária.

§ décimo - A FILIAÇÃO PODERÁ SER REALIZADA POR SISTEMA INFORMATIZADO VIA SITIO DE
RESPONSABILIDADE DA EXECUTIVA NACIONAL.

CAPÍTULO II
DO CANCELAMENTO DA INSCRIÇÃO

1* CXIclo de Br*^-DF
N* de Protocelo • RepietfO

165178
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ART. 5». A INSCRIÇÃO SERÁ CANCELADA NOS CASOS DE:

-I- morte;

-II- SOLICITAÇÃO DO ELEITOR;

-III- PERDA DOS DIREITOS POLITICOS;

-IV- IMPEDIMENTO LEGAL;

-V- EXPULSÃO.
CAPÍTULO III

DA DISCIPLINA E DA FIDELIDADE PARTIDÁRIA

ART. 6«. Ao FILIAR-SE AO MOBILIZA, O ELEITOR!

-I-APROVA E SUBORDINA-SE AO MANIFESTO, PROGRAMA, ESTATUTOS, DIRETRIZES E REGIMENTOS DO PARTIDO, BEM
COMOÃS DECISÕES, DELIBERAÇÕES E RESOLUÇÕES DE SUAS INSTÂNCIAS PARTIDÁRIAS, SUBORDINAÇÃO ESSA QUE
PERMANECE, AINDA QUE ELEITO PARLAMENTAR OU CHEFE DO PODER EXECUTIVO, VICE, OU, NO EXERCÍCIO DE
CARGO COMISSIONADO DE AGENTE POLiTICO;

-II- RECONHECE, EXPRESSAMENTE, QUE TODO MANDATO QUE VIER A EXERCER, PERTENCEM AO MOBILIZA E É
EXERCIDO EM SEU NOME.

-III- RECONHECE QUE A APROVAÇÃO DE NOMES PARA A COMPOSIÇÃO DOS GABINETES DE LIDERANÇA SERÁ FEITA
PELA DIREÇÃO EXECUTIVA DO NiVEL CORRESPONDENTE AO CARGO A SER OCUPADO.

-IV- SE OBRIGA A EXERCER COM PROBIDADE, LISURA, DECORO, TFIANSPARÊNCIA E RESPEITO AO DINHEIRO PÚBLICO,
TODOS OS CARGOS E MANDATOS PARA OS QUAIS FQR NOMEADO OU ELEITO.

-V- RECONHECE A NECESSIDADE DE INCREMENTAR O CRESCIMENTO DO MOBILIZA, PARTICIPANDO ATIVAMENTE
DAS CAMPANHAS DE SEUS CANDIDATOS E NELES VOTANDO OU NA LEGENDA;
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-VI- OUTORGA AO MOBILIZA O DIREITO/DEVER DE FAZER CUMPRIR ESTES DISPOSITIVOS, BUSCANDO, SE
NECESSÁRIO, MEDIDAS JUDICIAIS CABiVEIS, RECONHECENDO, AINDA, EXPRESSAMENTE, QUE O DESCUMPRIMENTO
DE QUALQUER DOS DEVERES MANIFESTADOS NESTE CAPITULO, TAIS COMO A ATITUDE, MANIFESTAÇÃO OU VOTO
CONTRÁRIO ÁS NORMAS E DELIBERAÇÕES PARTIDÁRIAS, CARACTERIZAM INFIDELIDADE PARTIDÁRIA.

CAPÍTULO IV
DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DOS FILIADOS

ART. 7". SÃO DIREITOS DOS FILIADOS!

I. A VOZ E O VOTO NAS CONVENÇÕES E PLENÁRIAS PARA OS QUAIS ESTEJA HABILITADO. NAS DEMAIS INSTÂNCIAS
DEPENDE DE DELEGAÇÃO, CONFORME DISPÕEM ESTES ESTATUTOS.

II. A AMPLA DEFESA NOS PROCESSOS A QUE FOR SUBMETIDO PARA APURAÇÃO DE INFRAÇÃO DE DEVERES
PARTIDÁRIOS.

III. DIREITO DE MANIFESTAR-SE EM QUALQUER REUNiAO, MANTIDQ O DECORO, SEM SER INTERROMPIDO, EXCETO SE
CONCEDIDO APARTES, NA FORMA DO REGIMENTO INTERNO DA REUNIÃO OU EVENTO.

IV. O DIREITO DE RESPOSTA EM CASO DE CITAÇÁO PESSOAL. '«QBclodaPfWito-DF "
N* Protocolo • RegiKfo

V  Os FILIADOS NÃO RESPONDEM SUBSIDIARIAMENTE PELAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS 165178
Jurídica*ART. 8». SÃO OBRIGAÇÕES DOS FILIADOS

-I- DIVULGAR, PREGAR E DEFENDER AS IDÉIAS DO MOBILIZA E SEUS SiMBOLOS;

-II- CONTRIBUIR PARA A SUA MANUTENÇÃO FINANCEIRA;

-III- RESPEITAR AS POSIÇÕES DIVERGENTES EM QUALQUER RECINTO DO MOBILIZA. SE COMETIDO EXCESSO, O FILIADO
SERÁ ADVERTIDO POR QUALQUER DIRIGENTE PRESENTE, PARA QUE MODERE SUA ATITUDE, QUALQUER ATO DE
VIOLÊNCIA, AGRESSÃO PESSOAL, MORAL OU FÍSICA SERÁ IMEDIATAMENTE PUNIDO COM A SUSPENSÃO DO DIREITO DE
VOTO, AFASTAMENTO DO AGRESSOR DO RECINTO E ENCAMINHAMENTO DOS FATOS AO TRIBUNAL DE ÉTICA, PARA
APURAÇÃO E APLICAÇÃO DAS PENALIDADES CABÍVEIS.

CAPÍTULO V
DAS MEDIDAS DISCIPLINARES

SEÇÃO I - DA COMPETÊNCIA

ART. 9® - A APURAÇÃO DOS FATOS, JULGAMENTO E PUNIÇÃO DE ACUSADO POR INDISCIPLINA E/OU INFIDELIDADE
PARTIDÁRIA, compete:

-I- AOS DIRIGENTES PARTIDÁRIOS, NO GRAU E ÂMBITO DE SUAS ATRIBUIÇÕES, NAS HlPÕTESES PREVISTAS NESTES
ESTATUTOS, EXCETO SE DA COMPETÊNCIA PRIVATIVA DO TRIBUNAL DE ÉTICA;
-II- AO TRIBUNAL DE ÉTICA!

A) - ORIGINARIAMENTE, ÁS SUAS CÂMARAS, NAS HIPÓTESES DOS ARTS. 14a19e21a23, PROVOCADO POR QUALQUER
FILIADO OU DIRIGENTE PARTIDÁRIO, OU MEDIANTE PROCEDIMENTO EX-OFiCIO DO PRÓPRIO TRIBUNAL,

B)- excluído

-III- EM GRAU DE RECURSO Ã ÉXECUTIVA NACIONAL.

§ Primeiro - Observar-se-á na aplicação de quaisquer medidas disciplinares, o disposto nestes estatutos
E os procedimentos estatuídos no CÓDIGO DE ÉTICA.

§ Segundo - As decisões transitadas em julgado, tonstituem tItulo hábil para cobrança dos valores
DECORRENTES DE PENAS PECUNIÁRIAS APLICADAS.
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SEÇÃO II - DAS PENALIDADES

ART. 10 - SÃO MEDIDAS DISCIPLINARES, APLICADAS ISOLADA OU CUMULATIVAMENTE, SEGUNDO A GRAVIDADE DO ATO E
A CRITÉRIO DO TRIBUNAL DE ÉTICA, OU PELAS DIREÇÕES PARTIDÃRIAS, NO ÂMBITO DE SUA COMPETÊNCIA;

A) ADVERTÊNCIA VERBAL OU ESCRITA;

B) EXPULSÃO DE RECINTO; -
1* Oflck) d» 0rtttí1i»-pF

C) SUSPENSÃO DO DIREITO DE VOTO; PfOtoc«lo • R»9ÍKro
D) SUSPENSÃO DAS ATIVIDADES PARTIDÁRIAS, DE TRÊS A DOZE MESES; 1 6 5 1 7 8

P*«»oas Jurfdicst
E) DESTITUIÇÃO DE FUNÇÃO EM ÓRGÃOS PARTIDÁRIOS L

F) DESTITUIÇÃO DE CARGO AD NUTUM.

G) DESLIGAMENTO TEMPORÁRIO DA BANCADA COM SUBSTITUIÇÃO PELO SUPLENTE DO MOBILIZA;

H) PERDA DE PRERROGATIVAS, INCLUSIVE CARGO DE LIDERANÇA;

I) PERDA DE CARGOS E FUNÇÕES EXERCIDOS EM DECORRÊNCIA DE REPRESENTAÇÃO E PROPORÇÃO PARTIDÁRIA;
j) multa;

L) indenização;

M) PERDA DE MANDATO; E

N) EXPULSÃO, COM CANCELAMENTO DE FILIAÇÃO.

SEÇÃO lli - DO ENQUADRAMENTO

Art.1 1 - Aplica-se a pena de advertência verbal ou escrita, ao infrator primário do disposto no árt° 6°, V
EART" 8°, I, II E III.

Art.12 - Aplica-se a pena de expulsão de recinto, ao infrator reincidente do disposto no art° 8°, III.

Art.13 - Aplica-se a pena de suspensão do direito de voto ao infrator primário do disposto no art° 6°,
I, II, III E IV, E AO REINCIDENTE NO ART° 8°, I, II E III.

Art.14 - Aplica-se a pena de suspensão das atividades partidárias, ao inffíator primário do disposto no
ART° 6°, I, II, III E IV, REINCIDENTE NO ART° 6°, V, E AO REINCIDENTE REITERADO NO ART° 8°, I, II E III.

Art.15 - Aplica-se a pena de destituição de função eletiva em órgãos partidários ao infrator primário
DO DISPOSTO NO ART° 6°, I, II E III, AO REINCIDENTE, NO ART° 6°, V, E AO REINCIDENTE REITERADO NO ART° 8°, I, II E
III.

Art. 16 - Aplica-se a pena de destituição de função eletiva do Diretório Nacional ao infrator primário
DO DISPOSTO NO ART. 6°, I, II, AO REINCIDENTE, NO ART. 6°, V, AO REINCIDENTE REITERADO NO ART. 8°, I, II E III, E
AQUELES QUE FALTAREM AS REUNIÕES ORDINÁRIAS OU EXTF5AORDINÁRIAS INJUSTIFICADAMENTE POR 02 (DUAS)
VEZES CONSECUTIVAS OU POR 03 (TRÊS) VEZES ALTERNADAS.

§ ÜNICO-As JUSTIFICATIVAS PARA AS AUSÊNCIAS DEVERÃO SER APRESENTADAS AO ÓRGÃO CORRESPONDENTE, COM
ANTECEDÊNCIA MÍNIMA DE 05 (CINCO) DIAS.

Art.17 - Aplica-se a pena de desligamento temporário da bancada ao infrator primário do disposto noART° 6°, I, II E III, AO REINCIDENTE, NO ART° 6°, V, E AO REINCIDENTE REITEFiADO, ^ ART° 8°, I, II E III. í
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Art.18 - Aplica-se a pena de perda de prerrogativas, inclusive cargo de liderança, ao infrator primário
DO DISPOSTO NO ART" 6°, I, II E III, AO REINCIDENTE, NO ART" 6°, V, E, AO REINCIDENTE REITERADO NO ART° 8°, I, II E
III.

Art.19 - Aplica-se a pena de perda de cargos e funções exercidos em decorrência de representação e
PROPORÇÃO PARTIDÁRIA, AO INFRATOR PRIMÁRIO DO DISPOSTO NO ART" 6°, I, II, III E IV, AO REINCIDENTE, NO ART°
6°, V, E AO REINCIDENTE REITERADO, NO ART° 8°, I, II E III.

Art.20 - Aplica-se a pena de multa de 10%, ao infrator reincidente do disposto no art" 8°, II.

Art.21 - Excluído

Art.22 - Aplica-se a pena de perda de mandato, ao infrator primário do disposto no art° 6°, IV e VI, ao
REINCIDENTE NO ART° 6°, I, II, III E IV, E AO REINCIDENTE REITERADO NO ART 6°, V, E NO ART 8°, I, II E III, BEM COMO, AO
FILIADO NO CURSO DE MANDATO PARLAMENTAR, NO CASO DE DESLIGAMENTO VOLUNTÁRIO OU DISCIPLINAR. NESTA
HIPÓTESE, ASSUMIRÁ O SUPLENTE DO MOBILIZA, NA ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO.

Art.23 - Aplica-se a pena de expulsão, com cancelamento de filiação, ao infrator primário do disposto no art°
6°, IVE VI, AO reincidente NO ART° 6°, II, IIIEIV, E AO REINCIDENTE REITERADO NO ART^ 6°, V, E NO ART° 8°, I, IIEIII.

1*0llcto<l»Brwflá-DF
N* d* Protoc»lo • ReglKro

165178
PMtoat Juridioat

TÍTULO III
DA ESTRUTURA PARTIDÁRIA

Capítulo I
DO FUNCIONAMENTO

SEÇÃO I - DOS ÓRGÃOS PARTIDÁRIOS

ART. 24 - SÃO ÓRGÃOS DO MOBILIZAÇÃO NACIONAL:

-I- DE deliberação: - AS CONVENÇÕES, AS PLENÁRIAS E O TRIBUNAL DE ÉTICA;

-II- DE DIREÇÃO E AÇÃO: - O DIRETÓRIO NACIONAL, AS EXECUTIVAS, NACIONAL, ESTADUAIS E MUNICIPAIS E AS COMISSÕES
PROVISÓRIAS municipais;

-III- DE ASSESSORAMENTO: - O CONSELHO FISCAL, OS DEPARTAMENTOS OU SECRETARIAS QUE VIEREM A SEREM
INSTALADOS PELA EXECUTIVA NACIONAL, A FUNDAÇÃO JUSCELINO KUBITSCHECK E O INSTITUTO DE ESTUDOS POLÍTICOS
JuscELiNO Kubitschek;

-IV- DE AÇÃO parlamentar: - AS BANCADAS NO SENADO, NA CÂMARA FEDERAL, NAS ASSEMBLÉIAS LEGISLATIVAS E
Distritais e nas Câmaras Municipais;

SEÇÃO II - DAS CONVOCAÇÕES.

Art. 25 - Ressalvadas as disposições específicas ou em caráter especial que possa causar dano ao
Partido, a convocação para a realização das convenções será feita por publicação de edital na imprensa
OFICIAL ou EM JORNAL DE GRANDE CIRCULAÇÃO, PODENDO AINDA O EDITAL SER PROTOCOLADO E AFIXADO NO CARTÓRIO
Eleitoral no caso de Direção Municipal, no TRE no caso de Direção Estadual ou no TSE no caso de
Direção Nacional, e publicado na página específica de edital do sítio oficial do partido, com antecedência
DE 5 DIAS, CONTENDO INDICAÇÃO DO LUGAR, DIA E HORA DA REUNIÃO, MATÉRIA INCLUÍDA NA PAUTA E OBJETO DA
deliberação, além de fixação do edital, no mesmo prazo, nas respectivas secretarias MUNICIPAIS, NA
ESTADUAL E NA NACIONAL, CONFORME O CASO:

NA ESFERA NACIONAL - PELA EXECUTIVA NACIONAL OU POR 1/3 DO DIRETÓRIO NACIONAL;

NA ESFERA ESTADUAL - PELAS EXECUTIVAS NACIONAL OU ESTADUAL;
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NA ESFERA MUNICIPAL - PELAS EXECUTIVAS ESTADUAL OU MUNICIPAL.

ART. 26 - a CONVOCAÇÃO DE MEMBROS DE EXECUTIVAS, DO TRIBUNAL DE ÉTICA E DO CONSELHO FISCAL, FAR-SE-Á
POR NOTIFICAÇÃO PESSOAL, TELEGRAMA OU QUALQUER OUTRO MEIO DE COMUNICAÇÃO USUAL, COM ANTECEDÊNCIA DE
5 DIAS, CONTENDO INDICAÇÃO DO LUGAR, DIA E HORA DA REUNIÃO, MATÉRIA INCLUÍDA NA PAUTA E OBJETO DA
DELIBEF^ÇÃO, ALÉM DE FIXAÇÃO DO EDITAL, NO MESMO PRAZO, NAS RESPECTIVAS SECRETARIAS MUNICIPAIS, NA
ESTADUAL E NA NACIONAL, CONFORME O CASO:

NA ESFERA NACIONAL - PELO PRESIDENTE NACIONAL OU POR 1/3 DOS MEMBROS DA EXECUTIVA NACIONAL;

NA ESFERA ESTADUAL - PELA EXECUTIVA NACIONAL, PELO PRESIDENTE OU POR 1/3 DOS MEMBROS DA EXECUTIVA
Estadual;

NA esfera MUNICIPAL - PELAS EXECUTIVAS ESTADUAIS OU MUNICIPAIS.

§ ÚNICO - Em CARÁTER EXTRAORDINÁRIO, PARA EVITAR PERECIMENTO DE DIREITO OU DANO AO PARTIDO, OS MEMBROS
DE QUAISQUER ÓRGÃOS PODERÃO SER CONVOCADOS EM PRAZO MENOR E INFORMALMENTE, PARA DELIBERAR SOBRE
MATÉRIA DE URGÊNCIA. 1* Oficio á» Br«*?!i»-DF

SEÇÃO III - DO QUÔRUM DE INSTALAÇÃO E DE DELIBERAÇÃO

N* d« Protocolo • R«gi»tro

165178

ART. 27 - A Convenção Nacional, PlenArias, Conselhos políticos. Diretório lto«QW^tj,ufeW68iTivès.
Tribunal de Ética e Conselho fiscal, decidem, no âmbito de suaatuação, com a presença da maioria de seus
MEMBROS E SUAS DECISÕES SERÃO TOMADAS, SALVO DISPOSIÇÃO ESPECIAL, PELA MAIORIA DE VOTOS PRESENTES.

ART. 28 - A Convenção Municipal delibera com a presença de pelo menos 20% dos filiados habilitados e
SUAS DECISÕES SERÃO TOMADAS, SALVO DISPOSIÇÃO ESPECIAL, PELA MAIORIA DE VOTOS PRESENTES.

SEÇÃO IV - DA HABILITAÇÃO DO FILIADO

ART. 29 - SÕ ESTARÁ HABILITADO PARA O EXERCÍCIO DO VOTO E SER VOTADO, O FILIADO!

-í- INSCRITO NO PARTIDO, OBEDECIDA A ANTECEDÊNCIA PREVISTA NA LEGISLAÇÃO ELEITORAL VIGENTE^

-íí- QUE ESTIVER NO EXERCÍCIO DAS ATIVIDADES PARTIDÁRIAS;

-líí- QUITE COM SUAS OBRIGAÇÕES PARTIDÁRIAS, ENTRE AS QUAIS A CONTRIBUIÇÃO OBRIGATÓRIA E SENDO DIRIGENTE
OU CANDIDATO, TAMBÉM A PRESTAÇÃO DE CONTAS DEVIDA.

§ ÚNICO- A INSCRIÇÃO DE FILIADOS PARA CONCORRER AOS PLEITOS, SÕ PODERÁ SER INDEFERIDA, SE DESATENDIDO
QUALQUER DOS INCISOS DESTE ARTIGO, INCLUÍDOS OS DETENTORES DE MANDATO.

ART. 30 - Ressalvadas as disposições especiais fixadas nestes estatutos, as Convenções realizar-se-ão
NO PERÍODO INDICADO NAS RESPECTIVAS CONVOCAÇÕES.

§ Primeiro - As deliberações serão baseadas em voto direto e aberto, sendo vedado o voto por
PROCURAÇÃO.

§ Segundo - Na apuração dos votos não serão computados os votos em branco e nulos.

§ Terceiro - O nome dos candidatos para o mesmo pleito, cargo ou função, constarão das relações nos
LOCAIS DE VOTAÇÃO, EM ORDEM ALFABÉTICA.

§ Quarto - As demais normas regentes das deliberações das convenções, serão fixadas por resolução
DA Executiva Nacional no sitio do partido, até 15 dias antes da realização do conclave.
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§ Quinto - Nas três esferas administrativas partidárias, as convenções, reuniões plenárias, reuniões de
EXECUTIVAS REALIZADAS PRESENCIALMENTE, POR MEIO DE VIDEOCONFERÊNCIA OU HÍBRIDAS, O VOTO PODERÁ SER
CONFIRMADO POR ASSINATURA ELETRÔNICA OU POR MEIO DE CERTIFICADO DIGITAL.

CAPÍTULO II
Dos ÓRGÃOS DE Deliberação

SEÇÃO I - DA convenção NACIONAL

Art. 31 - a Convenção Nacional é o Órgão supremo do partido e se constitui:

-I- DOS MEMBROS DO DIRETÓRIO NACIONAL;

-II- DOS Parlamentares do MOBILIZA com assento no Congresso Nacional;
1* Offdo d* Bruflit-DF

III - DOS MEMBROS DO CONSELHO POLITICO NACIONAL. ^ protOC«10 • R»gi»WO

165178
Art. 32 - Compete á Convenção Nacional:

P«MO«« J»f Kllca»

-I- ELEGER OS MEMBROS DO DIRETÓRIO NACIONAL;

-II- DECIDIR SOBRE REFORMA DO PROGRAMA, DOS ESTATUTOS E DO CÓDIGO DE ÉTICA;

-111- JULGAR OS RECURSOS DAS DECISÕES DO TRIBUNAL DE ÉTICA E DO DIRETÓRIO NACIONAL;

-IV- ESCOLHER OS CANDIDATOS Á PRESIDÊNCIA E VICE-PRESIDÉNCIA DA REPÚBLICA, GOVERNADORES, VlCE-
Governadores, Senadores e Suplentes;

-V- ANALISAR E APROVAR A PLATAFORMA DOS CANDIDATOS Á PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA E AOS GOVERNOS ESTADUAIS,

-VI- AUTORIZAR OU REFERENDAR COLIGAÇÕES;

-VII- TRAÇAR A LINHA POLiTICA E PARLAMENTAR DE ÂMBITO NACIONAL, A SER SEGUIDA PELOS REPRESENTANTES DO
MOBILIZA;

-VIII- DECIDIR SOBERANAMENTE OS ASSUNTOS POLÍTICOS E PARTIDÁRIOS, BEM COMO OS REFERENTES AO PATRIMÔNIO
DO MOBILIZA;

-IX- DISSOLVER O PARTIDO E DEVOLVER AO FUNDO PARTIDÁRIO TODOS OS RECURSOS DELE PROVENIENTES E REVERTER
Á União os bens e ativos com ele adquiridos;

§ ÚNICO - Os VALORES ORIUNDOS DE RECURSOS PRÓPRIOS E BENS E ATIVOS COM ELES ADQUIRIDOS, SERÃO
REVERTIDOS PARA ENTIDADE SEM FINS LUCRATIVOS, ASSIM INDICADO PELO DIRETÓRIO NACIONAL.

Art. 33 - a Convenção Nacional reunir-se-á ordinariamente, para decidir matéria de sua competência, nos
MESES DE JULHO DOS ANOS IMPARES E EXTRAORDINARIAMENTE, SEMPRE QUE CONVOCADA PELA EXECUTIVA NACIONAL
OU POR 1/3 DE SEUS MEMBROS.

§ ÚNICO - É PERMITIDA A REALIZAÇÃO DA CONVENÇÃO NACIONAL POR VIDEOCONFERÊNCIA OU NA FORMA HIBRIDA.

Art. 34 - Só SERÃO ACOLHIDAS, SOB PROTOCOLO DO PRESIDENTE NACIONAL, INSCRIÇÃO DE CANDIDATOS A CARGOS
ELETIVOS MAJORITÁRIOS, BEM COMO, PROPOSTAS DE COLIGAÇÃO A NiVEL NACIONAL, QUE OBTENHAM O APOIO DE PELO
MENOS 1/5 DOS CONVENCIONAIS EM DIA COM SUAS OBRIGAÇÕES PARTIDÁRIAS.
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§ ÚNICO - O APOIO DO MESMO CONVENCIONAL A DOIS CANDIDATOS AO MESMO CARGO, OU A DUAS PROPOSTAS DE
COLIGAÇÃO, SERÁ CONSIDERADO INEXISTENTE EM AMBOS, PARA EFEITO DA CONTAGEM A QUE SE REFERE O ARTIGO
ANTERIOR.

ART. 35 - A ESCOLHA, PELA CONVENÇÃO NACIONAL, FAR-SE-Ã POR VOTAÇÕES CONSECUTIVAS, A SABER:

-I- NA PRIMEIRA VOTAÇÃO, OS CONVENCIONAIS DECIDIRÃO POR MAIORIA ABSOLUTA, ENTRE A APRESENTAÇÃO DE
CANDIDATOS PRÓPRIOS, COLIGAÇÃO COM APRESENTAÇÃO DE CANDIDATO PARA COMPOR CHAPA MAJORITÃRIA, OU
COLIGAÇÃO simples;

-II- DEFINIDA ESSA ETAPA, OS CONVENCIONAIS PROCEDERÃO A ESCOLHA, SENDO CONSIDERADO INDICADO O CANDIDATO
OU CANDIDATOS, OU, A PROPOSTA DE COLIGAÇÃO, SEGUNDO A DECISÃO ANTERIOR, QUE OBTIVER MAIORIA ABSOLUTA;

-III- NÃO ALCANÇADA ESSA MAIORIA, OS CONVENCIONAIS PROCEDERÃO A NOVA ESCOLHA ENTRE OS TRÊS PRIMEIROS
COLOCADOS, CANDIDATOS OU COLIGAÇÃO, CONFORME OPÇÃO ANTERIOR ESCOLHIDA, SENDO CONSIDERADO VENCEDOR
O QUE OBTIVER O MAIOR NÚMERO DE VOTOS VÃLIDOS.

SEÇÃO II - DA CONVENÇÃO MUNICIPAL

ART. 36 - A CONVENÇÃO MUNICIPAL PARA DELIBERAR ACERCA DAS MATÉRIAS DE SUA COMPETÊNCIA, É CONSTITUÍDA
POR TODOS OS FILIADOS DO RESPECTIVO MUNICiPIO, QUE ESTEJAM HABILITADOS NA FORMA DESTES ESTATUTOS.

§ ÚNICO - É PERMITIDA A REALIZAÇÃO DA CONVENÇÃO MUNICIPAL POR VIDEOCONFERÊNCIA OU NA FORMA HÍBRIDA

ART. 37 - Compete ã convenção municipal:

-I- ELEGER OS MEMBROS DA EXECUTIVA MUNICIPAL;

-II- ELEGER O REPRESENTANTE DO MUNICÍPIO NO CONSELHO POLÍTICO REGIONAL;

1* Olick) d# Br«iíJíi»-DF
H* ct* Protocolo • Ri»oiiiTro
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III- ESCOLHER CANDIDATOS A PREFEITO, VICE PREFEITO E VEREADORES, PARA CONCORRER ÃS ELEIÇÕES MUNICIPAIS;

IV-Excluído.

§ ÚNICO - As INSCRIÇÕES DE CANDIDATOS QUE PREENCHAM OS REQUISITOS PREVISTOS NESTES ESTATUTOS, SERÃO
ACOLHIDAS EM FICHA PRÓPRIA INDIVIDUAL, DISPONIBILIZADA PELA EXECUTIVA NACIONAL NO SITIO OFICIAL DO PARTIDO,
ASSINADA E RECONHECIDA FIRMA DOS INSCRITOS PARA CADA CARGO, INSTRUÍDA COM OS DOCUMENTOS EXIGIDOS PELA
LEI PARA REGISTRO DE CANDIDATURAS, ACRESCIDA DO COMPROVANTE DE DEPÓSITO DE TAXA DE INSCRIÇÃO E DE
QUITAÇÃO COM AS OBRIGAÇÕES PARTIDÁRIAS OBSERVADAS AS CONDIÇÕES PERTINENTES A CADA PLEITO

ART. 38 - A COMISSÃO EXECUTIVA OU PROVISÓRIA MUNICIPAL RECEBERÁ, O PEDIDO DE INSCRIÇÃO DE CADA CANDIDATO
A PREFEITO, VICE E VEREADOR, COM ANTECEDÊNCIA DE ATÉ 10 (DEZ DIAS) DA REALIZAÇÃO DA CONVENÇÃO.

Art. 39 - Para realização de convenção, o partido deverá contar no município, com o número mínimo de
FILIADOS HABILITADOS A VOTAR, DE ACORDO COM A SEGUINTE TABELA:

NÚMERO DE ELEITORES N" DE Filiados

MUNICÍPIOS ATÉ
10.000 ELEITORES 25 FILIADOS

DE 10.001 ATÉ 30.000 50 FILIADOS

DE 30.001 ATÉ 100.000 100 FILIADOS

DE 100.001 ATÉ 250.000 150 FILIADOS

DE 250.001 ATÉ 400.000 200 FILIADOS

DE 400.001 ATÉ 550.000 250 FILIADOS

DE 550.001 EM DIANTE 300 FILIADOS

Àr
&
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SUBSEÇÃO I - DA PREPARAÇÃO DA CONVENÇÃO MUNICIPAL

1* Oficio d» Br«*!Ui-DF
N* de Protocolo e R«qi*rro

165178
Peetoas Juridiese

Art. 40 - Para A realização de convenção, a Executiva Municipal ou a Comissão Provisória, se for o caso,
TOMARÁ AS SEGUINTES PROVIDÊNCIAS:

-I- A Executiva Municipal ou Comissão Provisória publicará edital de convocação da convenção para
ESCOLHA DE EXECUTIVA MUNICIPAL OU CANDIDATOS, MEDIANTE AMPLA PUBLICIDADE, SENDO OBRIGATÓRIO A
PUBLICAÇÃO NO SiTIO NACIONAL DO PARTIDO E OPCIONAL EM JORNAL DE GRANDE CIRCULAÇÃO, RESPEITANDO OS
PRAZOS CONSTANTES NESTE ESTATUTO.

A - ORGANIZAR A LISTA DE FILIADOS NO MUNICÍPIO, COM DIREITO A VOTAR E SER VOTADO, DENTRE OS HABILITADOS;

B - DESIGNAR MESA OU MESAS RECEPTORAS E APURADORES DOS VOTOS, CONSTITUÍDA DE PRESIDENTE, UM MESÃRIO E
UM SECRETÁRIO, DENTRE OS FILIADOS COM DIREITO A VOTO;

C - ELABORAR AS CÉDULAS DE VOTAÇÃO NAS QUAIS CONSTARÃO ÃS CHAPAS A SEREM ESCOLHIDAS, ASSIM COMO NO
CASO DE ESCOLHA DE CANDIDATOS PARA O PLEITO ELEITORAL, ESPAÇO PARA O NOME DO ESCOLHIDO PARA CADA CARGO,
E A URNA LACRADA PARA DEPÓSITOS DOS VOTOS;

D) DESIGNAR UM RESPONSÁVEL PELA RECEPÇÃO DAS ASSINATURAS DOS CONVENCIONAIS HABILITADOS EM LIVRO
PRÓPRIO E DISTRIBUIÇÃO DAS CÉDULAS DE VOTAÇÃO;

E) A CONVENÇÃO MUNIClPÃL PARA ESCOLHER A EXECUTIVA OU CANDIDATOS AO PLEITO ELEITORAL, É PRESIDIDA PELO
PRESIDENTE MUNICIPAL E SECRETARIADA PELO SECRETÁRIO MUNICIPAL;

-íí-Apurados os votos, a direção municipal ou Comissão Provisória, promulgará o resultado lavrando
ATA E REGISTRANDO OS FATOS DA CONVENÇÃO, E OS VOTOS OBTIDOS POR CADA CHAPA OU CANDIDATOS, SENDO ELEITA
A CHAPA MAIS VOTADA E NO CASO DA ESCOLHA DE CANDIDATOS AOS PLEITOS ELEITORAIS MUNICIPAIS, SERÃO
ESCOLHIDOS OS MAIS VOTADOS PARA OS CARGOS QUE SE INSCREVERAM.

§ ÚNICO - A Executiva Municipal ou Comissão Provisória dará ciência após o resultado da convenção ã
EXECUTIVA ESTADUAL, REMETENDO-LHE CÓPIA DA ATA, TERMO DE RESPONSABILIDADE E INSTRUMENTO DE COMODATO
DEVIDAMENTE ASSINADOS PELOS ELEITOS, COM FIRMA RECONHECIDA E CADASTRO PADRONIZADO E ATUALIZADO DOS
MESMOS.

SUBSEÇÃO II - DA ESCOLHA DA EXECUTIVA MUNICIPAL.

Art. 41 - a convenção ordinária para escolha da Executiva Municipal, dar-se-ã, em todo o território
NACIONAL, NO DIA 21 DE ABRIL.

§ Primeiro - Ressalvado o disposto no caput deste artigo, alcançado o número mínimo de filiados, a
Comissão Provisóriã poderá requerer ã Executiva Estadual, autorização para a realização de
CONVENÇÃO EXTRAORDINÁRIA EM OUTRA DATA.

§ Segundo - Serão considerados eleitos para os cargos inscritos, os membros da chapa mais votada.

SUBSEÇÃO III - DA ESCOLHA DE CANDIDATOS
A PREFEITO E VICE-PREFEITO

Art. 42 - Decidido o lançamento de candidatura própria ou coligação, a Executiva Municipal ou Comissão
Provisória, receberá as inscrições dos candidatos habilitados em ficha de inscrição individual e.
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RECONHECIDA FIRMA, DISPONIBILIZADA PELA EXECUTIVA NACIONAL NO SÍTIO DO PARTIDO, RESPEITANDO OS PRAZOS
DETERMINADO PELA MESMA, EM RESOLUÇAO NACIONAL.

§ ÚNICO - O INSCRITO QUE ALCANÇAR A MAIORIA DOS VOTOS HABILITADOS, TERÁ SEU NOME HOMOLOGADO PELA
Convenção.

-I- A Executiva Municipal ou Comissão provisória, enviaráã Executiva Estadual cópia
DE CANDIDATO INDIVIDUAL RECONHECIDA FIRMA, DISPONIBILIZADA PELA EXECUTIVA NACIONAL IWDOCUMENTOS PERTINENTES, NO PRAZO DETERMINADO PELA MESMA, EM RESOLUÇÃO NACIONAL. 16 5 17 8

-II- A Executiva Municipal ou a Comissão Provisória, enviará para a executiva es ^adCiÍl
LANÇAMENTO DE CANDIDATURA PRÓPRIA, OU EM COLIGAÇÃO, CITANDO OS PARTIDOS ENVOLVIDOS E OS CANDIDATOS E
O TERMO DE COMPROMISSO DISPONIBILIZADO NO SiTIO DO PARTIDO PELA EXECUTIVA NACIONAL, PARA FINS DE
HOMOLOGAÇÃO NA CONVENÇÃO NACIONAL OU AUTORIZAÇÃO DA EXECUTIVA ESTADUAL.

-III- Após a realização da convenção e proclamação do resultado, a direção municipal lavrará ata
CIRCUNSTANCIADA, NA QUAL DEVERÃO SER TRANSCRITOS OS RESULTADOS APURADOS, CONSTANDO SEPARADAMENTE,
SE O MOBILIZA CONCORRERÁ INDIVIDUALMENTE AOS CARGOS MAJORITÁRIOS, INDICANDO O NOME E NUMERO DO
CANDIDATO A PREFEITO E VICE, OU SE CONCORRERÁ EM COLIGAÇÃO, CONTANDO, NESSE CASO, O NOME DO CANDIDATO,
NÚMERO O PARTIDO A QUE PERTENCE E Q NOME DA COLIGAÇÃO. COMPETE A DIREÇÃO MUNICIPAL PROCEDER O
REGISTRO DOS CANDIDATOS JUNTO Ã ZONA ELEITORAL COMPETENTE, SENDO VEDADO OUTORGAR A TERCEIRO ESSA
RESPONSABILIDADE.

SUBSEÇÃO IV - DA ESCOLHA DE CANDIDATOS A VEREANÇA

ART. 43 - Os PRÓPRIOS CANDIDATOS, ENCAMINHARÃO Ã EXECUTIVA MUNICIPAL OU COMISSÃO PROVISÓRIA, ATÉ AS
DEZOITO (18) HORAS DO DIA QUE ANTECEDER O PERlODO DE REALIZAÇÃO DE CONVENÇÓES, A INSCRIÇÃO DE
CANDIDATOS ÃS ELEIÇÓES PARA VEREADORES, OBSERVADAS AS NORMAS LEGAIS VIGENTES E AS QUE VIEREM A SER
FIXADAS PELA EXECUTIVA NACIONAL, EM RESOLUÇÃO, ENTRE AS QUAIS, O CRITÉRIO DE ATRIBUIÇÃO DE NÚMEROS AOS
CANDIDATOS.

Art. 43-A - Apurados os votos, inscrever-se-ão como candidatos ã Câmara de Vereadores, os filiados
QUE OBTIVEREM O MAIOR NÚMERO DE VOTOS, ATÉ O LIMITE DAS VAGAS QUE O MOBILIZA FAÇA JUS.

SUBSEÇÃO V - DA ESCOLHA DE CANDIDATOS
A DEPUTADOS FEDERAIS, ESTADUAIS OU DISTRITAIS.

Art. 44 - As COORDENAÇÕES REGIONAIS, OU OS PROPRIOS CANDIDATOS, ENCAMINHAFIÃO Ã EXECUTIVA ESTADUAL, ATÉ
AS VINTE E DUAS HORAS DO DIA 20 DO MÊS QUE ANTECEDER O PERlODO DE REALIZAÇÃO DE CONVENÇÕES, A INSCRIÇÃO
DE CANDIDATOS ÃS ELEIÇÓES PARA DEPUTADOS FEDERAIS, DEPUTADOS ESTADUAIS OU DISTRITAIS, OBSERVADAS AS
NORMAS LEGAIS VIGENTES E AS QUE VIEREM A SER FIXADAS PELA EXECUTIVA NACIONAL, EM RESOLUÇÃO, ENTRE AS
QUAIS, O CRITÉRIO DE ATRIBUIÇÃO DE NÚMEROS AOS CANDIDATOS.

Art 45 - Encerfiadas as inscrições, a Executiva Estadual fixará a data para a realização da convenção,
ELABORARÁ RELAÇÕES AGRUPANDO OS INSCRITOS SEGUNDO AS RESPECTIVAS COORDENAÇÕES A QUE ESTEJAM AFETOS
E TRANSFERIRÁ OS ENCARGOS DE SUA REALIZAÇÃO ÃS COMISSÕES ELEITORAIS DE CADA MUNICiPIO.
§ ÚNICO - CADA FILIADO HABILITADO PODERÁ VOTAR EM APENAS UM DOS INSCRITOS, DA PRÓPRIA OU DE OUTRA REGIÃO,
A SEU CRITÉRIO.

Art 46 - Findos os tflabalhos da convenção, a Executiva Municipal lavrará ata circunstanciada, na qual
DEVERÃO SER TRANSCRITOS OS RESULTADOS APURADOS NO MUNICiPIO, COM INDICAÇÃO EM SEPARADO PARA A CÂMARA
Federal e Assembléia Legislativa, dos inscritos, com os respectivos votos recebidos.

ART 47 - ATÉ o 3» DIA APÓS A REALIZAÇÃO DAS CONVENÇÕES MUNICIPAIS, A EXECUTIVA ESTADUAL REUNIDA COM OS
COORDENADORES REGIONAIS, COMPILARÁ TODOS OS RESULTADOS OBTIDOS NA BASE, PARA ELABORAR A CHAPA OFICIAL
DE CANDIDATOS QUE SERÁ FORMADA, ATENDIDOS OS LIMITES FIXADOS PELA LEGISLAÇÃO ELEITORAL: ̂ -
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-I- PELO CANDIDATO MAIS VOTADO, NO ÂMBITO DE CADA COORDENAÇÃO REGIONAL, INDEPENDENTEMENTE DE SUA
COLOCAÇÃO NO CÔMPUTO GERAL; E

-II- PELA ORDEM DE VOTAÇÃO, TANTOS CANDIDATOS QUANTOS FOREM NECESSÁRIOS PARA COMPLETAR AS VAGAS A QUE
O MOBILIZA FAÇA JUS.

Art, 48 - Findas essas providências, a Executiva Estadual proclamará os resultados, lavrando ata da
QUAL CONSTARÁ:

-I- SE FOR O CASO, A EXISTÊNCIA DE COLIGAÇÃO, SUA DENOMINAÇÃO, SE MAJORITÁRIA,
MAIS PREVISTO NA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL; W* d* ProtOC*lo • RboíKTO

-II-A CHAPA MAJORITÁRIA, SE HOUVER, HOMOLOGADA PELA Convenção Nacional; 16 5 17 8
-III- A CHAPA OFICIAL DE CANDIDATOS DO MOBILIZA Ã CÂMARA FEDERAL E Ã ASSEMBL
RESPECTIVOS NÚMEROS.

[A rfSIBWryWTTit/r fsa»p:

§ Primeiro - Atendidas as exigências legais e os critérios fixados nos termos de coligação, se houver, a
Executiva Estadual promoverá o registro dos candidatos perante o Tribunal Regional Eleitoral, na
FORMA DA LEI.

§ Segundo - A Executiva Estadual ou em sua falta, a Nacional, divulgará, por resolução, normas
COMPLEMENTARES QUE REGERÃO O PROCEDIMENTO PARTIDÁRIO NO PROCESSO ELEITORAL PERTINENTE.

seção li! - DAS PLENÁRIAS

ART. 49 - Nos ANOS ímpares, SALVO SE HOUVER PLEITO ELEITORAL, SERÃO REALIZADAS REUNIÕES PLENÁRIAS A NÍVEL
ESTADUAL, NO MÊS DE FEVEREIRO, E NACIONAL, NO MÊS DE JULHO, ORGANIZADAS PELAS EXECUTIVAS EM SEU
RESPECTIVO GRAU, PARA DEBATER AS QUESTÕES POLÍTICAS REGIONAIS OU NACIONAL, CONFORME O CASO, EXTRAINDO,
POR MEIO DE VOTO, AS TENDÊNCIAS PARTIDÁRIAS ACERCA DOS TEMAS OBJETO DAS MESMAS.

§ Primeiro - As decisões das plenárias, quando aprovadas pela convenção nacional, constituem
DIRETRIZES PARTIDÁRIAS, CUJA DESOBEDIÊNCIA PASSA A SER INDISCIPLINA PARTIDÁRIA, PUNÍVEL NA FORMA DO CONTIDO
NESTES ESTATUTOS.

§ Segundo - As plenárias instalar-se-áo, observando-se o que regimento interno dispuser a respeito,
REUNINDO-SE EM COMISSÕES, COM TEMAS PREVIAMENTE SELECIONADOS E AMPLAMENTE DIVULGADOS ENTRE OS
CONCLAVISTAS, PERMITINDO UMA MAIOR PARTICIPAÇÃO.

§ Terceiro - Nas plenárias, as comissões serão dirigidas por membro designado pelo presidente do seu
RESPECTIVO GRAU, OBSERVANDO-SE QUANTO AO SEU FUNCIONAMENTO, O QUE A RESPEITO DISPUSER O REGIMENTO.

SUBSEÇÃO I - DA PLENÁRIA NACIONAL

Art. 50 - Constituem a plenária nacional com direito a voz e voto:

-I- os MEMBROS DO DIRETÓRIO NACIONAL;

-II- OS MEMBROS DO CONSELHO POLÍTICO NACIONAL;

-III- OS INTEGRANTES DA BANCADA DO MOBILIZA NO CONGRESSO NaCIONAL;

-IV- OS INTEGRANTES DAS BANCADAS DO MOBILIZA NAS ASSEMBLÉIAS LEGISLATIVAS;

-V- OS LÍDERES DO MOBILIZA NAS CÂMARAS DE VEREADORES;

-VI- OS FILIADOS ELEITOS E NO EXERCÍCIO DE CARGOS EXECUTIVOS NACIONAIS, ESTADUAIS E MUNICIPAIS;

-VII- OS MEMBROS DAS EXECUTIVAS ESTADUAIS;

SUBSEÇÃO II - DA PLENÁRIA ESTADUAL
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Art. 51 - Constituem a plenária estadual com direito a voz e voto:

-I- os MEMBROS DAS EXECUTIVAS ESTADUAIS;

-II- OS MEMBROS DO CONSELHO POLÍTICO REGIONAL;

-III- OS REPRESENTANTES DO ESTADO, NA BANCADA DO MOBILIZA NO CONGRESSO NAClObl^Li; ■———1* Olicio da Brum-DF
N* da Protocalo a RagiaTro

-IV- OS INTEGRANTES DAS BANCADAS DO MOBILIZA NA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA;
165178

P»»so«» Juridioae
-V- os INTEGRANTES DAS BANCADAS DO MOBILIZA NAS CÂMARAS DE VEREADORES;

-VI- OS FILIADOS ELEITOS E NO EXERCÍCIO DE CARGOS EXECUTIVOS NACIONAIS, ESTADUAIS E" MUNICIPAIS;

SEÇÃO IV - DO TRIBUNAL DE ÉTICA

Art. 52 - Ao Tribunal de Ética, compete, instaurar procedimento, apurar, processar e julgar as questões
DE CARÁTER DISCIPLINAR E DE INFIDELIDADE PARTIDÁRIA QUE VIOLAREM ESTES ESTATUTOS.

Art. 53 - o Tribunal de Ética, será designado anualmente pela Executiva Nacional, dentre os filiados com
MAIS de dois (2) ANOS DE FILIAÇÃO, É CONSTITUÍDO POR (9) NOVE MEMBROS EFETIVOS.

Art. 54 - No ÂMBITO DE SUA COMPETÊNCIA ORIGINÁRIA, O TRIBUNAL FUNCIONARÁ DIVIDIDO EM CÂMARAS SORTEADAS,
COMPOSTAS DE 1 PRESIDENTE, 1 RELATOR E 1 REVISOR, SEMPRE EM RODÍZIO.

§ Primeiro - Em grau de recurso o órgão pertinente será a Executiva Nacional, decidindo por maioria
ABSOLUTA DE VOTOS.

§ Segundo - A forma de funcionamento, prazos, disciplina e custas pertinentes a tramitação dos
PROCESSOS, CONSTAFÍÁ DO CÓDIGO DE ÉTICA E DISCIPLINA, ELABORADO PELA EXECUTIVA NACIONAL E APROVADO PELA
CONVENÇÃO NACIONAL.

CAPÍTULO III
DOS ÓRGÃOS DE DIREÇÃO E AÇÃO

SEÇÃO I - DO DIRETÓRIO NACIONAL.

Art. 55-0 Diretório Nacional, composto de 101 membros efetivos, eleitos pela convenção nacional, com
MANDATO POR PRAZO DE 08 (OITO) ANOS, DIRIGIRÁ O PARTIDO EM TODO TERRITÓRIO NACIONAL, ATRAVÉS DE SUA
EXECUTIVA NACIONAL OU POR DELEGAÇÃO ÁS EXECUTIVAS ESTADUAIS, NA CONFORMIDADE DO DISPOSTO NESTES
ESTATUTOS.

Art. 55-A - A Direção Nacional não responde por obrigações cíveis, tributárias, previdenciãrias e
TRABALHISTAS, ASSUMIDAS POR DIREÇÕES ESTADUAIS OU MUNICIPAIS DO MOBILIZAÇÃO NACIONAL, POR SE TRATAREM
DE ÓRGÃOS INDEPENDENTES.

Art. 56 - Proceder-se-ã a nova eleição do Diretório Nacional, toda vez que houver vacância de 1/3 de
SEUS MEMBROS EFETIVOS, OU FOR REQUERIDO POR!

-I- 2/3 DE SEUS membros; OU

-II- 3/5 DOS CONVENCIONAIS.

§ ÚNICO - Ressalvado o disposto no caput deste artigo, a convenção nacional, por requerimento de 2/3
DOS MEMBROS DO DIRETÓRIO NACIONAL, PREENCHERA AS VAGAS EXISTENTES, EM QUALQUER NÚMERO.

ART. 57 - Além das demais dispo^óes estatutárias pertinentes, observar-se-ão as seguintes condições
PARA A SUA composição: ) /"
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1* Oflck) d® 0ra*itÍ9-DF
-I- 50% DE SEUS INTEGRANTES DEVERÃO ESTAR FILIADOS AO MOBILIZA HÁ MAIS DE 5 MQiRi Protoc«lo • Reoittro

-II- DEVERÁ CONTAR COM PELO MENOS 1 REPRESENTANTE DE CADA UNIDADE FEDERATI' A; 16 5 17 8
-III- SEUS INTEGRANTES DEVERÃO PARTICIPAR EFETIVAMENTE DA VIDA PARTIDÁRIA; ^ JUfldlC»
-IV- SOMENTE SERÃO ACOLHIDAS AS CHAPAS QUE CONTAREM COM APOIO DE PELO MENOS 2/5 DOS CONVENCIONAIS.

ART. 58 - Será considerada vitoriosa, a chapa que alcançar 70% (setenta por cento) DOS VOTOS VÁLIDOS,
NÃO COMPUTADOS OS VOTOS EM BRANCO.

§ ÚNICO - Os REPRESENTANTES FEDERAIS, NÃO INTEGRANTES DO DIRETÓRIO NACIONAL E OS PRESIDENTES DAS
Executivas Estaduais, poderão participar de suas reuniões e discutir, sem direito a voto, os assuntos
SUJEITOS A SUA APRECIAÇÃO.

ART. 59 - COMPETE AINDA AO DIRETÓRIO NACIONAL, DIRETAMENTE;

-I- ELEGER A EXECUTIVA NACIONAL E SEUS SUPLENTES, BEM COMO, PREENCHER AS VAGAS OCORRIDAS,

-II- ADOTAR PROVIDÊNCIAS PARA FIEL EXECUÇÃO DO PROGRAMA, DOS ESTATUTOS E DO CÓDIGO DE ÉTICA PARTIDÁRIOS;
-lll-AUTORIZAR A ALIENAÇÃO, ARRENDAMENTO OU HIPOTECA DE BENS SOCIAIS;

-IV- JULGAR OS RECURSOS QUE LHE SEJAM INTERPOSTOS DE ATOS E DECISÕES DA EXECUTIVA NACIONAL E DOS DEMAIS
ÓRGÃOS PARTIDÁRIOS, QUE ESTEJAM FORA DO ÂMBITO DE COMPETÊNCIA DO TRIBUNAL DE ÉTICA,
-V- ELABORAR O REGIMENTO INTERNO.

Art 60 - Compete ao Diretório Nacional, através de sua Executiva Nacional, firmar compromissos e
CONTRATOS, PROCEDENDO A TODOS OS ATOS NECESSÁRIOS A CONSECUÇÃO DOS FINS DO MOBILIZA EM TODO O
TERRITÓRIO NACIONAL, ALÉM DAS ATRIBUIÇÕES ABAIXO ENUMERADAS!

-I- DESIGNAR AS EXECUTIVAS ESTADUAIS E OS MEMBROS INTEGRANTES DOS ÓRGÃOS DE ASSESSORAMENTO,

-II- PROMOVER O REGISTRO DO ESTATUTO, DO PROGRAMA E DO CÓDIGO DE ÉTICA PARTIDÁRIA, JUNTO AOS ÓRGÃOS
competentes;

-III- CONVOCAR A CONVENÇÃO NACIONAL E DOS DEMAIS ÓRGÃOS, SEGUNDO AS ATRIBUIÇÕES CONFERIDAS NESTES
ESTATUTOS, FIXANDO AS NORMAS PARA O SEU FUNCIONAMENTO;

-IV- ADMINISTRAR O PATRIMÔNIO SOCIAL, ADQUIRIR, ALIENAR, ARRENDAR OU HIPOTECAR BENS;

-V- MANTER ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL PADRONIZADA E ATUALIZADA, EM TODOS OS NIVEIS DE ATUAÇÃO PARTIDÁRIA;
-VI- PROMOVER O REGISTRO DOS CANDIDATOS A PRESIDÊNCIA E VICE-PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA E DIRIGIR AS
RESPECTIVAS CAMPANHAS POLITICAS;

-VII- SELAR COLIGAÇÕES, NOS TERMOS AQUI FIXADOS;

-VIII- REPRESENTAR O PARTIDO PERANTE A JUSTIÇA ELEITORAL E DEMAIS ESFERAS JUDICIAIS, RESERVANDO IGUAL
COMPETÊNCIA ATÉ O LIMITE DE SUA JURISDIÇÃO, ÃS EXECUTIVAS ESTADUAIS E MUNICIPAIS, BEM COMO AOS DELEGADOS
NACIONAIS, REGIONAIS E MUNICIPAIS;

-IX- REQUERER DOS ÓRGÃOS PÜBLICOS COMPETENTES, AS PROVIDÊNCIAS NECESSÁRIAS A EFETIVAÇÃO DA PERDA DE
MANDATO DE PARLAMENTAR, SUBMETIDO AO TRIBUNAL DE ÉTICA OU QUE VOLUNTARIAMENTE HAJA SE DESLIGADO DO
MOBILIZA, OBJETIVANDO O CUMPRIMENTO EFETIVO DA DECISÃO PARTIDÁRIA SOBERANA.
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§ ÚNICO -A DiREçAo Nacional, as direções estaduais e as direções municipais, não respondem por
OBRIGAÇÕES ORIUNDAS OU CONTRAÍDAS POR FILIADOS E CANDIDATOS A PLEITOS ELEITORAIS, CABENDO A ESTES,
EXCLUSIVAMENTE, O CUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES DE QUALQUER NATUREZA POR ELES ASSUMIDAS.

Art. 61 - Compete ao Diretório Nacional, através de delegação de sua Executiva
Estaduais:

-I- designar as comissões provisórias municipais;
P»»»o«8 JurldiCM

-II- PRORROGAR OS MANDATOS DAS EXECUTIVAS MUNICIPAIS, NAS HIPÓTESES PREVISTAS NEàlbS tüiAIUiüS,"

-III- MARCAR A DATA DAS CONVENÇÕES MUNICIPAIS EXTRAORDINÁRIAS E DAS CONVENÇÕES PARA ESCOLHA DE
CANDIDATOS A CARGOS ELETIVOS, BEM COMO, CONVOCAR OS DEMAIS ORGÃOS, SEGUNDO AS ATRIBUIÇÕES CONFERIDAS
NESTES ESTATUTOS, FIXANDO AS NORMAS PARA O SEU FUNCIONAMENTO;

-IV- ADMINISTRAR O PATRIMÔNIO SOCIAL, ADQUIRIR, ALIENAR, ARRENDAR OU HIPOTECAR BENS, NO ÂMBITO DE SUA
jurisdição;

-V- MANTER ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL PADRONIZADA E ATUALIZADA, NO ÂMBITO DE SUA COMPETÊNCIA;

-VI- PROMOVER O REGISTRO DOS CANDIDATOS AO GOVERNO ESTADUAL, SENADORES, DEPUTADOS FEDERAIS, ESTADUAIS
E distritais;

-VII- SELAR COLIGAÇÕES, NOS TERMOS AQUI FIXADOS;

-VIII- REPRESENTAR O PARTIDO PERANTE A JUSTIÇA ELEITORAL, RESERVANDO IGUAL COMPETÊNCIA ATÉ O LIMITE DE
SUA JURISDIÇÃO, ÀS EXECUTIVAS MUNICIPAIS, BEM COMO AOS DELEGADOS NACIONAIS, REGIONAIS E MUNICIPAIS.

SEÇÃO II - DA EXECUTIVA NACIONAL

ART. 62 - A Executiva Nacional, exercerá no âmbito de sua competência, todas as atribuições que lhes
FOREM CONFERIDAS NESTES ESTATUTOS OU COMETIDAS PELO DIRETÓRIO NACIONAL OU PELA CONVENÇÃO NACIONAL.

Art. 63 - Os MEMBROS DA EXECUTIVA NACIONAL, NUM TOTAL DE 09 (NOVE) EFETIVOS E 03 (TRÊS) SUPLENTES,
EXCETUADOS OS 2 (DOIS) EVENTUAIS NATOS, SERÃO ELEITOS PELO DIRETÓRIO NACIONAL, COM MANDATO POR PRAZO DE
08 (OITO) ANOS, SENDO PELO MENOS 2/3 FILIADOS AO MOBILIZA HÃ MAIS DE 6 (SEIS) ANOS, COM A COMPOSIÇÃO E
COMPETÊNCIA ADIANTE EXPLICITADAS:

-I- A Presidência, composta de 1 (um) Presidente e 2 (dois) Vice-Presidentes, compete:

a) - PRESIDIR AS REUNIÕES DA EXECUTIVA, DO DIRETÓRIO NACIONAL, AS SESSÕES DAS CONVENÇÕES E PLENÁRIA
nacional;

B) - CONVOCAR SESSÕES ORDINÁRIAS OU EXTRAORDINÁRIAS;

C) - CONVOCAR OS SUPLENTES, NA ORDEM DE ELEIÇÃO, EM CASO DE VACÂNCIA, IMPEDIMENTO OU AUSÊNCIA DE
MEMBROS efetivos;

D) - AUTORIZAR DESPESAS;

E) - SOLUCIONAR, EM CONJUNTO COM A SECRETARIA, OS ASSUNTOS DE ORDEM POLITICA E ADMINISTRATIVA;
F) - ADMITIR E DISPENSAR PESSOAL ADMINISTRATIVO.

-II- Á Secretaria Geral, composta de 1 (um) Secretário Gerál e 2 (dois) Secretários Adjuntos, compete.

A) -excluído

B) - COORDENÁR AS ATIVIDADES DAS DEMAIS SECRETARIAS, ASSEGURANDO O CUMPRIMENTO DAS DECISÕES DA
CONVENÇÃO, DO DIRETÓRIO E DA EXECUTIVA nacional;
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C) - ORGANIZAR OS CONCLAVES PARTIDÁRIOS;

D) - ELABORAR, DIVULGAR E DISTRIBUIR O NOTICIÁRIO REFERENTE AO PARTIDO, ORIENTAR OS ÓRGÃOS DE PROPAGANDA
E INFORMAÇÃO, ELABORANDO OS PLANOS DE PUBLICIDADE;

E) - REDIGIR AS ATAS DAS REUNIÕES E PROVIDENCIAR SEU REGISTRO NOS ÓRGÁOS COMPETENTES, ASSINANDO OS
REQUERIMEMTOS pertinentes; ,■ «INoS. B,»ni.-DF

N* da Proíoc«lo • R«qi»tro
F) - excluído; 165178
G) - excluído;

Paaao»» Juftdtca»

H) - CATALOGAR A JURISPRUDÊNCIA ELEITORAL;

-III- Á Tesouraria Geral, composta de 1 Tesoureiro Geral e 2 Tesoureiros adjuntos, compete;

a) - TER SOB SUA GUARDA E RESPONSABILIDADE, VALORES E BENS DO PARTIDO;

B) - ASSINAR COM A PRESIDÊNCIA, NA FORMA DELIBERADA PELA EXECUTIVA NACIONAL, CHEQUES, TÍTULOS OU OUTROS
DOCUMENTOS QUE IMPLIQUEM RESPONSABILIDADES FINANCEIRAS DO PARTIDO;

c) - excluído;

D) - excluído;

E) - ORGANIZAR O BALANÇO FINANCEIRO DO EXERCÍCIO, QUE APÓS EXAMINADO E APROVADO PELO CONSELHO FISCAL
OU PELA EXECUTIVA NACIONAL, DEVERÁ SER ENCAMINHADO A JUSTIÇA ELEITORAL, ATÉ O PRAZO FINAL DETERMINADO
PELA LEGISLAÇÃO VIGENTE;

F) - MANTER A CONTABILIDADE RIGOROSAMENTE EM DIA, OBSERVADO O RIGOR DA LEGISLAÇÁO VIGENTE,
G) - excluído;

-IV- AOS LÍDERES DAS BANCADAS".

A) - CONTRIBUIR DE FORMA OBJETIVA, NA FORMAÇÃO DA CONVICÇÃO DA EXECUTIVA NACIONAL, EM RELAÇÃO AS
MATÉRIAS EM DISCUSSÃO NO CONGRESSO NACIONAL;

B) - REPRESENTAR A EXECUTIVA NACIONAL, PERANTE ENTIDADES E REPRESENTAÇÕES, QUANDO CONVOCADOS PARA
ESSE FIM.

§ Primeiro - a representação do Partido em juízo ou fora dele, para receber citação inicial, em todo o
Território Nacional compete exclusivamente ao Presidente Nacional, efetivo ou em exercício.

§ Segundo - as demais tarefas ou atribuições de direção, serão distribuídas entre os membros da
EXECUTIVA, segundo SUA APTIDÃO E DISPONIBILIDADE.

§ TERCEIRO - A EXECUTIVA NACIONAL ELABORARÁ AS REGRAS PAFtA AS ELEIÇÕES PERIÓDICAS EM ATÉ 6 (SEIS) MESES
ANTES DO FIM DO MANDATO, CUJO PRAZO FOI FIXADO NO CAPUT DESTE ARTIGO,

§ QUARTO - O ATUAL DIRETÓRIO NACIONAL E A EXECUTIVA NACIONAL, ELEITOS NA CONVENÇÃO NACIONAL
DO DIA 30/07/2017, TERÃO PR/\ZO DE 8 (OITO) ANOS.

SEÇÃO III - DA EXECUTIVA ESTADUAL

Art 64 - a Executiva Estadual, exercerá todas as atribuições que lhes forem conferidas nestes
EST/\TUTOS, decididas PELO DIRETÓRIO NACIONAL OU PELA CONVENÇÃO NACIONAL, COM O OBJETIVO DE ADMINISTRAR
E REPRESENTAR O PARTIDO, NO ÂMBITO DA RESPECTIVA UNIDADE FEDERÃTIVA. ^

/
\/
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Art. 65 - Compete à Executiva Estadual firmar compromissos e contratos, procedendo a todos os atos
NECESSÁRIOS A CONSECUÇÃO DOS FINS DO MOBILIZA NO ESTADO, ALÉM DAS ATRIBUIÇÕES ABAIXO ENUMERADAS:

1) COMPETE AO PRESIDENTE E AO TESOUREIRO, ASSINAR EM CONJUNTO CHEQUES, TÍTl li n.<^ OU OUTROS DOCUMENTOS
QUE IMPLIQUEM EM RESPONSABILIDADES FINANCEIRAS DO ÓRGÃO ESTADUAL. N*

A) - CONVOCAR E DIRIGIR A PLENÁRIA regional; 16 5 17 8

B) - excluído; Pmxmh Jurídica»

C) - supervisionar E MANTER ATUALIZADO O CONTROLE DAS FILIAÇÕES PARTIDÁRIAS DE TODOS OS MUNICiPIOS;

D)- COORDENAR AS ELEIÇÕES ESTADUAIS, PROMOVENDO O REGISTRO DOS CANDIDATOS ESCOLHIDOS NA FORMA
PREVISTAS NESTES ESTATUTOS;

E) -PRESTAR CONTAS Á JUSTIÇA ELEITORAL;

F) - PROVIDENCIAR NO PRAZO DE 30 DIAS DE SUA DESIGNAÇÁO A ATUALIZAÇÃO CADASTRAL JUNTO AOS ÓRGÃOS
pertinentes;

G) - ELABORAR ORÇAMENTO ANUAL DE PREVISÁO DE GASTOS, LIMITADO Á ARRECADAÇÃO PREVISTA;

H) - FIXAR O VALOR DAS CONTRIBUIÇÕES DEVIDAS PELOS DIRIGENTES MUNICIPAIS, COMPATÍVEL COM O ORÇAMENTO DE
GASTOS E SUFICIENTES PARA A SUA COBERTURA.

§ 1® - O PRESIDENTE E O TESOUREIRO DO ÓRGÃO ESTADUAL, COMO RESPONSÁVEIS FINANCEIROS PERANTE O TRE,
SOMENTE PODERÃO ASSUMIR GASTOS E OBRIGAÇÕES QUE IMPLIQUEM EM ONERAÇÃO DO PARTIDO, EM FUNÇÃO DE
RECEITA PREVISTA EM ORÇAMENTO REGIONAL DO MOBILIZA, COM ANUÊNCIA DA EXECUTIVA NACIONAL;

§ 2® - EM CASO DE CRIAÇÃO DE GASTOS E OBRIGAÇÕES QUE IMPLIQUEM EM ONERAÇÃO PELAS EXECUTIVAS ESTADUAIS,
SEM ANUÊNCIA DA EXECUTIVA NACIONAL, FICA A RESPECTIVA EXECUTIVA ESTADUAL COM A OBRIGAÇÃO DE SANAR OS
DÉBITOS, FICANDO AINDA O PRESIDENTE E TESOUREIRO RESPONSÁVEIS SUBSIDIÁRIOS PELA QUITAÇÃO DOS GASTOS
ASSUMIDOS, EXIMINDO-SE A EXECUTIVA NACIONAL DE QUAISQUER ÔNUS E OBRIGAÇÕES.

Art. 66 - A Executiva Estadual, designada "ad nutum" pela Executiva Nacional ê constituída por um
PRESIDENTE, UM VICE-PRESIDENTE, UM SECRETÁRIO, UM TESOUREIRO E O LÍDER DA BANCADA, SE HOUVER, OU UM
VOGAL.

§ ÚNICO - A EXECUTIVA NACIONAL PODERÁ INSTITUIR COMISSÕES INTERVENTORAS NAS EXECUTIVAS ESTADUAIS, NOS
CASOS DE VACÂNCIA OU DESTITUIÇÃO.

SEÇÃO IV - DA EXECUTIVA MUNICIPAL

Art. 67-A Executiva Municipal, eleita pela convenção municipal, ê constituída por um presidente, um vice-
presidente, UM SECRETÁRIO, UM TESOUREIRO E O LÍDER DA BANCADA, SE HOUVER OU UM VOGAL; E DOIS SUPLENTES,
PARA DIRIGIR O PARTIDO NA ESFERA MUNICIPAL.

§ Primeiro - excluído;

§ Segundo - excluído;

§ Terceiro - A realização de convenção fica condicionada a existência de pelo menos uma Chapa inscrita.

Art. 68 - Compete ã Executiva Municipal, além das atribuições fixadas nestes estatutos:

-I- REPRESENTAR O PARTIDO EM JUÍZO OU FORA DELE, NA PESSOA DO PRESIDENTE OU SEU SUBSTITUTO EVENTUAL;

-II- ATENDER Ã JUSTIÇA ELEITORAL, NO ÂMBITO DE SUA COMPETÊNCIA, EM ESPECIAL NO QUE DIZ RESPEITO A REMESSA,
NAS DATAS PREVISTAS EM LEI, DA RELAÇÃO DOS FILIADOS AO MOBILIZA; Página 19 de 26
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-III- APRESENTAR SEMESTRALMENTE À EXECUTIVA ESTADUAL, NAS DATAS QUE LHE FOF
CONTAS MUNICIPAIS E EXTRATOS BANCÁRIOS;

-IV- SELAR COLIGAÇÕES NOS TERMOS AOUI FIXADOS.

N  ProíOMio • Regitiro

165178

4AS

-V- COMPETE AO PRESIDENTE E AO TESOUREIRO, ASSINAR EM CONJUNTO CHEQUES, TITUI
QUE IMPLIQUEM EM RESPONSABILIDADES FINANCEIFÍAS DO ÓRGÁO MUNICIPAL.

8 1» - O PRESIDENTE E O TESOUREIRO DO ÓRGÃO MUNICIPAL, COMO RESPONSÁVEIS FINANCEIROS PEFJANTE O
SOMENTE PODERÃO ASSUMIR GASTOS E OBRIGAÇÕES QUE IMPLIQUEM EM ONERAÇÃO DO PARTIDO EM FUNÇÃO DE
RECEITA PREVISTA EM ORÇAMENTO DO ÓRGÃO MUNICIPAL DO MOBILIZA, COM ANUÊNCIA DO ÓRGÃO ESTADU
COMPETENTE.

8 2» - EM CASO DE CRIAÇÃO DE GASTOS E OBRIGAÇÕES QUE IMPLIQUEM EM ONERAÇÃO PELAS EXECUTIVAS MUNICIPA^,
SEM ANUÊNCIA DA EXECUTIVA ESTADUAL, FICA A RESPECTIVA EXECUTIVA MUNICIPAL COM A
DÉBITOS, FICANDO AINDA O PRESIDENTE E TESOUREIRO, RESPONSÁVEIS SUBSIDIÁRIOS PELA QUITAÇÃO DOS GASTOS
ASSUMIDOS, EXIMINDO-SE A EXECUTIVA ESTADUAL, BEM COMO A DIREÇÃO NACIONAL, DE QUAISQUER ÔNUS E
OBRIGAÇÕES

ART 69-0 PRAZO DO MANDATO DA EXECUTIVA MUNICIPAL É DE 2 (ANOS), PODENDO SER PRORROGADO EM IGUAL
PERÍODO PEL^ Executiva Estadual, se o MOBILIZA obtiver no municIpio 2% (dois por ^ento) dos vot^^
VÁLIDOS, APURADOS NAS ELEIÇÕES PROPORCIONAIS PARA A CÂMARA DE VEREADORES OU PARA A CÂMARA FEDERAL.
8 ÚNICO - A EXECUTIVA ESTADUAL DECLARARÁ VAGA A EXECUTIVA MUNICIPAL, DESIGNANDO NOVA COMISSÃO
PROVISÓRIA, PARA OS MUNICÍPIOS NOS QUAIS O MOBILIZA DEIXOU DE ALCANÇAR ESSE PERCENTUAL.

SEÇÃO V - DAS COMISSÕES PROVISÓRIAS MUNICIPAIS

ART 70 - A Executiva Estadual designará comissões provisórias, constituídas de três membros, sendo
UM DELES o presidente, OUE SE INCUMBIRÃO DE INSTALAR E DESENVOLVER O MOBILIZA NO MUNICiPIO PARA O QUAL
FOI DESIGNADA, ESTIMULANDO FILIAÇÕES E PARTICIPAÇÃO NA VIDA PARTIDÁRIA.
8 PRIMEIRO - O PRAZO DO MANDATO DAS COMISSÕES PROVISÓRIAS É DE ATÊ 120 (CENTO E VINTE) DIAS, PERlODO EM OUE
DEVEM SER TOMADAS AS PROVIDÊNCIAS NECESSÁRIAS A ELEIÇÃO DE EXECUTIVA MUNICIPAL,
8 SEGUNDO - AS COMISSÕES PROVISÓRIAS MUNICIPAIS CONSTITUÍDAS NA DATA DE P^^^ICAÇÃO DES^ ALTE^ÇÃOIstSÜÍáRIA, ÍIfSo O P^O de 120 (CENTO E VINTE) DIAS PARA CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO PARÁGRAFO
ANTERIOR, INDEPENDENTE DO PERlODO DE CONSTITUIÇÃO.
- tprpeiro _ COMPETE AO PRESIDENTE E AO TESOUREIRO, ASSINAR EM CONJUNTO CHEQUES, TITULOS OU OUTROS
DOCUMENTOS OUE IMPLIQUEM EM RESPONSABILIDADES FINANCEIRAS DA COMISSÃO PROVISÓRIA MUNICI
§ QUARTO - APRESENTAR TRIMESTRALMENTE Ã EXECUTIVA ESTADUAL, NAS DATAS OUE LHE FOR APRAZADA, BALANCETE
DAS CONTAS MUNICIPAIS E EXTFLATOS BANCÁRIOS",

CAPÍTULO IV
DOS ÓRGÃOS ESPECIAIS

SEÇÃO I - DO CONSELHO POLiTICO NACIONAL

ART. 71 - O CONSELHO POLiTICO NACIONAL, Ê CONSTITUÍDO POR 27 MEMBROS, REPRESENTANTES DE CADA UNIDADE
DA FEDERAÇÃO, ESCOLHIDOS ENTRE SEUS PARES NO CONSELHO POLITICO REGIONAL

SEÇÃO II - DOS CONSELHOS POLÍTICOS REGIONAIS

ART. 71 - A - Os CONSELHOS POLITICOS REGIONAIS, SÃO CONSTITUÍDOS POR 1 REPRESENTANTE DE CADA MUNICiPIO,
ESCOLHIDO EM CONVENÇÃO PELOS FILIADOS DO MUNICiPIO.

DOS ÓRGÃOS DE ASSESSORAMENTO ^
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SEÇÃO I-Da Fundação JuscelinoKubitschek 16 5 17 8
P®8»o«8 Jufititcaa

Art. 72 - Sob o nome de Fundação Juscelino Kubitschek - FJK, o MOBILIZAÇÃO MÃCÍiülfiAL, MAl^YÉWf"
ORGANIZADA E FUNCIONANDO, UMA FUNDAÇÃO DE DIREITO PRIVADO QUE SE REGE POR ESTATUTOS PRÓPRIOS
APROVADOS EM CONVENÇÃO NACIONAL E PELAS DEMAIS DISPOSIÇÕES LEGAIS APLICÁVEIS.

§ PRIMEIRO - OS MEMBROS DOS ÓRGÃOS DE ADMINISTRAÇÃO DA FJK SERÃO DESIGNADOS PELA EXECUTIVA NACIONAL
DO MOBILIZAÇÃO NACIONAL.

§ SEGUNDO - OS OBJETIVOS DA FJK. SÃO OS DESCRITOS EM SEUS ESTATUTOS E PODERÃO SER REDUZIDOS OU
AMPLIADOS, POR DELIBERAÇÃO DO DIRETÓRIO NACIONAL.

§ TERCEIRO - A FJK TEM SEDE E FORO ONDE O PARTIDO TIVER SUA SEDE NACIONAL OU SEDE ADMINISTRATIVA E A SUA
DURAÇÃO É POR TEMPO INDETERMINADO.

§ QUARTO - OS RECURSOS FINANCEIROS DA FJK SERÃO CONSTITUÍDOS POR:

I. VINTE POR CENTO (20%) DA QUOTA QUE O MOBILIZAÇÃO NACIONAL RECEBER DO FUNDO ESPECIAL DE
Assistência Financeira aos Partidos PolIticos;

II. DOAÇÕES EFETUADAS PELO MOBILIZAÇÃO NACIONAL, POR SUAS DIREÇÕES, NACIONAL, ESTADUAIS E/OU
MUNICIPAIS, SEM PERCENTUAIS PRÉ-FIXADOS E SEGUNDO SUAS DISPONIBILIDADES Ã ÉPOCA, PROVENIENTES DE
RECURSOS próprios;

III. BENS E DIREITOS QUE A ELE VENHAM SER INCORPORADOS;

IV. SUBVENÇÕES, CONTRIBUIÇÕES E AUXiLIOS, NOS TERMOS DA LEI;

V. RENDAS PROVENIENTES DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS;

VI. DOTAÇÕES orçamentarias POR MEIO DE EMENDAS PARLAMENTARES AOS ORÇAMENTOS, FEDERAL, ESTADUAIS
E municipais;

VII. OUTRAS RENDAS EVENTUAIS.

SEÇÃO II - DO Instituto de Estudos Políticos Juscelino Kubitschek

Art. 73. Sob o nome de Instituto de Estudos Políticos Juscelino Kubitschek- IEPJK, o MOBILIZAÇÃO
NACIONAL MANTÉM ORGANIZADO E FUNCIONANDO, UM INSTITUTO DE DIREITO PRIVADO, QUE SE REGE PQR ESTATUTOS
PRÓPRIOS APROVADOS EM CONVENÇÃO NACIONAL E PELAS NORMAS FIXADAS PELO PARTIDO E PELAS DEMAIS
DISPOSIÇÕES LEGAIS APLICÃVEIS.

§ Primeiro -Os membros dos órgãos da administração do IEPJK serão designados pela Executiva
Nacional, do MOBILIZAÇÃO NACIONAL.

§ Segundo- Os objetivos do IEPJK, são os descritos em seus estatutos, e poderão ser reduzidos ou
AMPLIADOS, POR DELIBERAÇÃO DO DIRETÓRIO NACIONAL.

§ TERCEIRO - O IEPJK TEM SEDE E FORO ONDE O PARTIDO TIVER SUA SEDE NACIONAL OU SEDE ADMINISTRATIVA E A SUA
DURAÇÃO É POR TEMPO INDETERMINADO.

Art. 74 - Os RECURSOS FINANCEIROS DO IEPJK SERÃO CONSTITUÍDOS POR!

I - VINTE POR CENTO (20%) DA QUOTA QUE O MOBILIZAÇÃO NACIONAL RECEBER DO FUNDO ESPECIAL DE
Assistência Financeira aos Partidos Políticos;
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II - DOAÇÕES EFETUADAS PELO MOBILIZAÇÃO NACIONAL. POR SUAS DIREÇÕES. NACIONAL. ESTADUAIS E/OU
MUNICIPAIS. SEM PERCENTUAIS PRÉ-FIXADOS E SEGUNDO SUAS DISPONIBILIDADES À ÉPOCA. PROVENIENTES DE
RECURSOS PRÕPRIOS

LI. ^ BruAnia-DF
III — BENS E DIREITOS QUE A ELE VENHAM SER INCORPORADOS; " de Proíocalo • Ragietro

IV-SUBVENÇÕES. CONTRIBUIÇÕES E AUXÍLIOS. NOS TERMOS DA lei; 16 5 17 8
V- RENDAS PROVENIENTES DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS; L. Pw>0a8 Juftdtca»
VI - DOAÇÕES PROVENIENTES DE PESSOAS FÍSICAS E JURÍDICAS E ORGANIZAÇÕES NACIONAIS OU ESTRANGEIRAS;
VII - DOTAÇÕES ORÇAMENTARIAS POR MEIO DE EMENDAS PARLAMENTARES AOS ORÇAMENTOS, FEDERAL, ESTADUAIS E
municipais;

VIII - OUTRAS RENDAS EVENTUAIS.

SEÇÃO III - DO CONSELHO FISCAL

Art 75 - Compete ao Diretõrio Nacional eleger, dentre filiados com mais de três anos de filiação, um
CONSELHO FISCAL. COMPOSTO DE TRÊS (3) MEMBROS EFETIVOS E SUPLENTES EM IGUAL NÚMERO. COM A COMPETÊNCIA
ESPECÍFICA DE EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A CONTABILIDADE DO PARTIDO.

§ ÚNICO - As REGRAS PARA O REGULAR FUNCIONAMENTO DO CONSELHO. SERÃO FIXADAS POR RESOLUÇÃO DA
Executiva Nacional.

SEÇÃO IV - DOS DEPARTAMENTOS E SECRETARIAS

Art 76 - Fica autorizado, a critério da Executiva Nacional, que lhes fixarã a competência, a criação de
DEPARTAMENTOS QUE DESENVOLVERÃO ATIVIDADES ESPECÍFICAS E VINCULADAS A DETERMINADO SETOR OU ATIVIDADE.
GRUPAMENTO SOCIAL OU ETÁRIO.

§ ÚNICO - As REGRAS PARA O REGULAR FUNCIONAMENTO DOS DEPARTAMENTOS. SERÃO FIXADAS POR RESOLUÇÃO DA
Executiva Nacional.

ART. 76-A-A Secretaria Nacional das Mulheres ê órgão destinado a criação e manutenção de programas
DE PROMOÇÃO E DIFUSÃO DA PARTICIPAÇÃO POLÍTICA DAS MULHERES. SENDO QUE.

§ PRIMEIRO - A Secretaria será designada ad nutum pela Executiva Nacional e será composta de uma
Presidente, uma Secretária e uma Tesoureira;

§ SEGUNDO - COMPETE A PRESIDENTE E A TESOUREIRA. ASSINAR EM CONJUNTO CHEQUES
ESTE FIM. TÍTULOS OU OUTROS DOCUMENTOS QUE IMPLIQUEM EM RESPONSABILIDADES FINANCEIRAS DA SECRETA .
§ TERCEIRO - Deve elaborar anualmente orçamento de gastos, limitados ã arrecadação prevista e sujeito
Ã APROVAÇÃO DA EXECUTIVA NACIONAL;

§ QUARTO - É VEDADA QUALQUER CONTRATAÇÃO PARA EXECUÇÃO DE PROJETOS E PROGRAMAS ALHEIOS AO PREVISTO
NO CAPUT DESTE ARTIGO;

8 QUINTO - PRESTAR CONTAS MENSALMENTE Ã EXECUTIVA NACIONAL DO PARTIDO. NA FORMA DETERMINADA NA
LEGISLAÇÃO VIGENTE. OS DOCUMENTOS DEVEM SER ENCAMINHADOS ATÉ O DÉCIMO DIA UTIL DO MÊS SUBSEQUENTE.
8 SEXTO - AS SECRETARIAS DE MULHERES ESTADUAIS E MUNICIPAIS SERÃO DESIGNADAS PEU\S DIREÇÕES ESTADUAISI MÍ^S^SIPAf D^PAR^^^^ RESPECTIVAMENTE. E SEGUIRÃO AS ORIENTAÇÕES DA SECRETARIA NACIONAL DAS
Mulheres.

CAPÍTULO V
DA AÇÃO PARLAMENTAR /^X| / C~\ >
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Art. 77 - Constituem as bancadas do Partido os parlamentares eleitos pela legenda e os que vierem a
adotA-la.

Art. 78 - Os INTEGRANTES DAS BANCADAS DO MOBILIZA NAS CASAS LEGISLATIVAS SUBORDINAM SUA AÇAO
PARLAMENTAR AOS PRINCÍPIOS DOUTRINÁRIOS E PROGRAMATICOS E AS DIRETRIZES ESTABELECIDAS PELOS ÓRGAOS
DE deliberação PARTIDARIA, NA FORMA DESTES ESTATUTOS.

§ Primeiro - O MOBILIZA só reconhecera o "voto de consciência", liberando o voto do parlamentar,
GUANDO A MATÉRIA VOTADA DISSER RESPEITO A CUNHO RELIGIOSO OU ENVOLVER O DIREITO A VIDA.

§ Segundo - A formaçAo de bloco de açAo parlamentar dependera da aprovação do órgão de direção
partidAria na esfera partidAria correspondente a bancada.

§ Terceiro - A escolha do lIder e vice-lIderes é prerrogativa do órgão de direção partidAria na esfera
correspondente a bancada, observados os critérios adotados pelas respectivas casas legislativas em
SEUS REGIMENTOS INTERNOS.

§ Quarto - NAo poderA assumir a liderança o parlamentar em débito com suas obrigações partidArias.
§ Quinto - Os cargos de livre nomeaçAo dos gabinetes de liderança nas casas legislativas, serão
APROVADOS PELOS ÓRGÃOS DE DIREÇÃO PARTIDÃRIA DE NÍVEL CORRESPONDENTE AS BANCADAS, TENDO COMO
PRESSUPOSTOS os ANTECEDENTES E A COMPETÊNCIA, OBSERVADOS OS CRITÉRIOS ADOTADOS PELAS RESPECTIVAS
CASAS LEGISLATIVAS EM SEUS REGIMENTOS INTERNOS. 1* Oício d® Br«itói»-DFw da Protocalo e Ragiatro

CAPÍTULO VI 1 R R 1 7 R
DA intervenção DOS ÓRGÃOS partidários 10 3 I / O

Art. 79 - A Executiva Nacional intervirA na Direção Municipal, para: L-
-I- MANTER A INTEGRIDADE PARTIDÃRIA:

-II- IMPEDIR ALIANÇAS, COLIGAÇÕES OU ACORDOS QUE CONTRARIEM AS DIRETRIZES FIXADAS,

-III- PRESERVAR AS NORMAS PARTIDÃRIAS, A ÉTICA E A DISCIPLINA FIXADA PELOS ÓRGÃOS DE DELIBERAÇÃO NACIONAL;

-IV- ASSEGURAR A PRESTAÇÃO DE CONTAS MENSAL.

§ Primeiro - No caso das hipóteses previstas nos incisos II e IV, o ato de destituição serA sumArio,
CONSTANDO DO MESMO A NOMEAÇÃO DE UMA COMISSAO PROVISÓRIA, COM PODERES PARA PROCEDER A ANULAÇÃO DOS
ATOS IMPUGNADOS, LEVANTAR A PRESTAÇAO DE CONTAS, APURAR RESPONSABILIDADES E REALIZAR CONVENÇÃO
EXTRAORDINÁRIA PARA ESCOLHA DE NOVA EXECUTIVA.

§ Segundo - Nos demais casos, a deliberação serã precedida de audiência do órgão municipal, que terã
DEZ DIAS PARA PROCEDER A DEFESA, CABENDO A EXECUTIVA NACIONAL ACOLHÊ-LA OU NÃO. NESTA ULTIMA
HIPÓTESE, DESIGNARÃ UMA COMISSÃO PROVISÓRIA, QUE CONVOCARÃ CONVENÇÃO EXTRAORDINÃRIA PARA ESCOLHA
DE NOVA EXECUTIVA.

TÍTULO IV
DA ESTRUTURA FINANCEIRA E ECONÔMICA

Capitulo 1
DO PATRIMÔNIO

Art. 80 - o PATRIMÔNIO DO mobiliza, CONSTANTE DE SEUS REGISTROS CONTÃBEIS É CONSTITUÍDO P^R.
-1- BENS MÓVEIS E IMÓVEIS;

-11- DIREITOS SOBRE PROPRIEDADE INTELECTUAL E DE IMAGEM;

-111- DIREITOS SOBRE BENS E VALORES, ADQUIRIDOS OU RECEBIDOS A TÍTULO DE DOAÇÃO.
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Capitulo II
DAS FONTES DE ARRECADAÇÃO

ART. 81 - O MOBILIZA TEM COMO FONTE DE ARRECADAÇÃO, UTILIZADA CONFORME ORÇAMENTOS APROVADOS PELAS
RESPECTIVAS DIREÇÕES:

-I- PERANTE AS RESPECTIVAS DIREÇÕES MUNICIPAIS:

A) CONTRIBUIÇÕES DE FILIADOS;

B) Contribuição de filiados eleitos parlamentares, chefe e vice do poder executivo municipal;

C) DOAÇÕES DE FILIADOS OU DE TERCEIROS SIMPATIZANTES;
1*CM'lcioci*Bruüllt-OF

D) MULTAS, TAXAS E INDENIZAÇÕES ESTATUTÃRIAS; ProtOC«10 « R«gi»WO

-II-PERANTE AS RESPECTIVAS DIREÇÕES estaduais: 16 5 17 8

A) CONTRIBUIÇÕES DE DIRIGENTES E DIRETÓRIOS MUNICIPAIS;

B) CONTRIBUIÇÃO DE FILIADOS ELEITOS PARLAMENTARES, CHEFE E VICE DO PODER EXECUTIVO ESTADUAL;

C) DOAÇÕES DE FILIADOS OU DE TERCEIROS SIMPATIZANTES;

D) MULTAS, TAXAS E INDENIZAÇÕES ESTATUTÃRIAS;

E) TAXAS DE INSCRIÇÃO DE CANDIDATOS A PLEITOS ELEITORAIS, SALVO DELIBERAÇÃO DA EXECUTIVA NACIONAL FIXADA
EM RESOLUÇÃO, QUANDO CONSTATAR EXPEDIENTES LOCAIS OBJETIVANDO O DESCUMPRIMENTO DA OBRIGAÇÃO;

■III- PERANTE A DIREÇÃO NACIONAL:

A) CONTRIBUIÇÕES DE DIRETÓRIOS E DIRIGENTES ESTADUAIS;

b) Contribuição de filiados eleitos parlamentares, chefe e vice do poder executivo nacional,

C) DOAÇÕES DE FILIADOS OU DE TERCEIROS SIMPATIZANTES;

D) MULTAS, TAXAS E INDENIZAÇÕES ESTATUTÃRIAS;

E) TAXAS DE EMISSÃO DE CARTEIRAS DE HABILITAÇÃO;

F) RECURSOS DO FUNDO DE ASSISTÊNCIA PARTIDÃRIA AOS PARTIDOS POLÍTICOS;

G) OUTRAS RENDAS EVENTUAIS.

SEÇÃO I - DAS CONTRIBUIÇÕES

ART. 82 - Todo filiado do MOBILIZA contribuíra para formação do fundo partidãrio, podendo, por ato
DISCRICIONÁRIO DA EXECUTIVA NACIONAL SER ISENTADO. NESTA HIPÓTESE, O FILIADO, NO PERÍODO EM QUE ESTIVER
ISENTO, NÃO PODERÃ PARTICIPAR DE DIREÇÕES PARTIDÃRIAS, DE PLEITOS ELEITORAIS E EXERCER O DIREITO DE VOTO.

§ PRIMEIRO - AS CONTRIBUIÇÕES DEVIDAS ÃS DIREÇÕES MUNICIPAIS, SERÃO DEPOSITADAS NAS CONTAS MANTIDAS PELO
Partido nos respectivos Municípios, nas épocas e no valor fixado pela convenção municipal, ressalvado
o disposto no § QUARTO.
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§ SEGUNDO - AS CONTRIBUIÇÕES DEVIDAS ÀS DIREÇÕES ESTADUAIS, SERÃO DEPOSITADAS NAS CONTAS MANTIDAS PELO
Partido nos respectivos Estados, nas épocas e no valor fixado por resolução da Executiva Estadual,
EM CONSONÂNCIA COM O ORÇAMENTO PREVISTO, RESSALVADO O DISPOSTO NO § QUARTO.

§ TERCEIRO - AS CONTRIBUIÇÕES DEVIDAS Ã DIREÇÃO NACIONAL SERÃO DEPOSITADAS NA CONTA POR ELA MANTIDA, NAS
ÉPOCAS E NO VALOR FIXADO POR RESOLUÇÃO DA EXECUTIVA NACIONAL, RESSALVADO O DISPOSTO NO § QUARTO.

§ QUARTO - A Executiva Nacional fixarã a cada legislatura correspondente, por resolução, o percentual
DAS CONTRIBUIÇÕES MENSAIS DEVIDAS POR FILIADOS ELEITOS PARLAMENTARES, CHEFES DE EXECUTIVOS E OU
RESPECTIVOS VICES.

§ QUINTO - As CONTRIBUIÇÕES DEVIDAS PELOS CANDIDATOS A CARGOS ELETIVOS, SÃO EQUIVALENTES ÃS
CONTRIBUIÇÕES FIXADAS POR RESOLUÇÃO PELA EXECUTIVA NACIONAL.

§ SEXTO - AS Direções Estaduais repassarão ã tesouraria nacional, até o dia 10 do
(QUARENTA E CINCO POR CENTO) DO TOTAL ARRECADADO NO MÊS ANTERIOR.

SEÇÃO II - DA DISTRIBUIÇÃO DOS RECURSOS ORIUNDOS
DO FUNDO ESPECIAL DE ASSISTÊNCIA AOS PARTIDOS POLÍTICOS

U* d* Protoc#lo « R«oi»íro
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ART. 83 - Os RECURSOS ORIUNDOS DO FUNDO ESPECIAL DE ASSISTÊNCIA AOS PARTIDOS POLÍTICOS RECEBIDOS PELA
Direção Nacional, serão distribuídos pela tesouraria geral, da seguinte forma:
A) - 45% (QUARENTA E CINCO POR CENTO) SERÃO MANTIDOS NA TESOURARIA NACIONAL PARA UTILIZAÇÃO CONFORME
orçamento;

B)- 20% (VINTE POR CENTO) SERÃO REPASSADOS AO INSTITUTO OU Ã FUNDAÇÃO JUSCELINO KUBITSCHEK, CONFORME
PREVISÃO estatutária;

o- 5% (CINCO POR CENTO) SERÃO REPASSADOS PARA A CONTA ESPECÍFICA DA SECRETARIA NACIONAL DA MULHERES;
D)- 20% (VINTE POR CENTO) ÃS DIREÇÕES ESTADUAIS, APTAS NO MOMENTO DA DISTRIBUIÇÃO, PROPORCIONAL AO
RESULTADO OBTIDO PARA A CÂMARA FEDERAL

E)- 10% (DEZ POR CENTO) ÃS DIREÇÕES MUNICIPAIS, APTAS NO MOMENTO DA DISTRIBUIÇÃO, PROPORCIONAL AO
RESULTADO OBTIDO PARA A CÂMARA FEDERAL.

8 IINICO - É VEDADO A CONTABILIZAÇÃO DE QUALQUER RECEBIMENTO OU DISPÊNDIO REFERENTE A FUNDAÇÃOIscEUNO LSÍek Se prestaÍa suas contas ao OrgAo do ministério publico responsável pela
FISCALIZAÇÃO DAS FUNDAÇÕES E DOS INSTITUTOS.

TÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

Capítulo I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

SEÇÃO I - DAS DISPOSIÇÕES ESPECIAIS

ART. 84 - OS PRESENTES ESTATUTOS PODERÃO SER ALTERADOS PELA CONVENÇÃO NACIONAL, PELO VOTO DA MAIORIA
ABSOLUTA DE SEUS MEMBROS.

6 ÜNICO - AS PROPOSTAS DE ALTERAÇAO ESTATUTARIA, SERAO PUBLICADAS E/OU DIVULGADAS NA INTEGRA NO SITE DOPartido, mantido pela DireçAo Nacional, atE 30 dias antes da data da convenção. ^
SEÇÃO II - POLÍTICAS DE ALIANÇA

--//J -
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Art. 85 - a Executiva Nacional, ad referendum da convenção nacional, definirá a política de alianças a
SER SEGUIDA PELAS EXECUTIVAS ESTADUAIS EM SEUS ESTADOS.
§ PRIMEIRO - A Executiva Nacional, divulgará, por resoluçáo, as normas gerais que regeráo o
PROCEDIMENTO PARTIDÁRIO NO PROCESSO ELEITORAL PERTINENTE.

§ SEGUNDO - As COLIGAÇÕES A NÍVEL MUNICIPAL, DEVERÁO SER EXPRESSAMENTE AUTORIZADAS PELAS EXECUTIVAS
ESTADUAIS, EM CONSONÂNCIA COM AS DIRETRIZES FIXADAS PELA EXECUTIVA NACIONAL.
§ TERCEIRO - Em qualquer COLIGAÇÃO PARTIDÁRIA OU ALIANÇA, O MOBILIZA PARTICIPARÁ COM CANDIDATOS.

Capítulo II
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

Art. 86 - Estes estatutos entrarão em vigor na data de sua aprovação pela convenção nacional,
OBRIGANDO A TODOS, AINDA QUE AUSENTES OU DISSIDENTES.
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